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Editorial

Honrou-me a Procuradora do Estado Chefe do Centro de Estudos com o 
convite para escrever o Editorial do Boletim do CE, referente aos meses de setem-
bro/outubro de 2016.

Inúmeras questões poderiam ser abordadas, parecendo-me, entretanto, mais 
oportuno tratar da Assessoria Jurídica do Governo – AJG – à luz da nova Lei 
Orgânica da PGE.

Sob a égide da LC no 478/86, a AJG era, com a Assessoria Técnico-Legislativa 
– ATL, órgão complementar da Procuradoria Geral do Estado, vinculado à Secre-
taria de Governo (outrora à Casa Civil, à Secretaria do Governo e Gestão Estraté-
gica etc.). Tinha por atribuição “assessorar o Governador em assuntos jurídicos”.

Nos termos da LC no 1.270/2015, a AJG (agora acrônimo de Assessoria Jurí-
dica do Gabinete) integra o Gabinete do Procurador Geral do Estado, competin-
do-lhe manifestar-se em processos e expedientes “de interesse geral, especialmen-
te o assessoramento jurídico do Governador, de órgãos que lhe sejam diretamente 
vinculados e do Fundo de Solidariedade do Estado de São Paulo – FUSSESP, inclu-
sive a elaboração de minutas de informação em mandados de injunção e mandados 
de segurança impetrados contra atos das respectivas autoridades, sem prejuízo de 
outros assuntos que lhe sejam submetidos pelo Procurador Geral”.

Vê-se, facilmente, que ocorreu uma ampliação das atribuições da AJG, não 
sendo esta, porém, a nota mais importante a ser destacada.

Ao longo da tramitação do PLC no 25/2013, um dos pontos de discórdia foi 
justamente a integração da AJG à estrutura do Gabinete do Procurador Geral do 
Estado.

Dizia-se, à época, que a PGE perderia importante espaço institucional, até por-
que, fisicamente, deixaria de ocupar as dependências do Palácio dos Bandeirantes.

Pois bem.

Passados ano e meses da edição da LC no 1.270/2015, o vaticínio, felizmente, 
não se concretizou.

Ao revés, a integração da AJG na estrutura do Gabinete do Procurador Geral 
do Estado permitiu e permite duas coisas de suma importância: (i) a uniformiza-
ção da orientação jurídica emanada pela PGE; e (ii) o referendo pela PGE, quando 
necessário, de pareceres jurídicos que analisam questões juridicamente comple-
xas ou delicadas.
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Editorial

Ainda que não houvesse grandes dissensões jurídicas entre a PGE (leia-se 
PA, Sub. da Consultoria Geral e GPG) e a AJG, algumas questões tinham enca-
minhamento enviesado, ou seja, a orientação jurídica da PGE não contava com a 
aquiescência da AJG e vice-versa.

Para a Administração, tal situação era até mesmo, de certo modo, confortá-
vel, pois o órgão destinatário da consulta jurídica poderia ser “escolhido”, dentro, 
é claro, de certos limites.

Institucionalmente, porém, era totalmente inadequado órgãos da mesma 
PGE, integrados por Procuradores, manifestando-se de forma díspar sobre a mes-
ma questão jurídica e com entendimentos igualmente díspares das respectivas 
chefias.

Por outro lado, quando determinado parecer trata de questões jurídicas 
complexas, ou mesmo de casos sensíveis à Administração, sua aprovação, pelo 
Procurador Geral do Estado, lhe confere grande respaldo, não só jurídico, mas 
institucional.

Essas duas alterações já bastariam para se render loas à nova conformação da 
AJG, todavia há mais: integração das bases de dados de pareceres (os pareceres da 
AJG agora estão na mesma base de dados dos pareceres da Área da Consultoria 
Geral); maior interação com as demais assessorias do Gabinete (Técnico-Legislativa, 
de Empresas e Fundações e de Precatórios Judiciais), permitindo que uma questão 
jurídica seja analisada pelos vários prismas, e com os demais órgãos da PGE etc.

É claro que ainda há muito a ser feito. Há, por exemplo, quem resista ao 
encaminhamento de processos/expedientes à AJG, buscando submetê-los direta-
mente ao Governador, o que, a bem da verdade (e salvo previsão legal em con-
trário), não é vedado.

Mas a tarefa da AJG, e da PGE, é continuar demonstrando que uma decisão 
tomada com lastro em parecer jurídico confere grande segurança ao agente pú-
blico, tornando-o, pois, senão legalmente obrigatório, indispensável na prática.

Por fim, não posso deixar de ressaltar as excelentes peças jurídicas selecio-
nadas para esta edição do Boletim do CE, elaboradas pelas Procuradoras Renata 
Lane, Beatriz Meneghel Chagas Camargo e Luciana Rita Laurenza Saldanha Gas-
parini, colegas que se destacam não só pela competência, mas também pela diária 
dedicação à nossa PGE.

ADALBERTO ROBERT ALVES
Procurador do Estado Assessor Chefe

Assessoria Jurídica do GPG
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Cursos do Centro de Estudos

15 a 16.09 – “52o Curso de Atualização Jurídica – Encontro Estadual de Procu-
radores do Estado”.

24.10 – Curso “Cidadania e Lei de Proteção e Defesa do usuário do serviço pú-
blico”.

Cursos e eventos em parceria com outras instituições

12.02 a 30.09 – Curso “Métodos para Gestão da Justiça” – Escola de Direito de 
São Paulo da Fundação Getúlio Vargas.

23.09 – “Reunião Técnica Zênite” – Zênite.

20 a 21.10 – “12o Fórum Brasileiro de Controle da Administração Pública” – Edi-
tora Fórum.

24 a 25.10 – “III Congresso Pan-Americano de Arbitragem” – Centro de Arbitra-
gem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá – CAM-CCBC.

26 a 27.10 – “Curso do Programa Nacional de Difusão da Cooperação Jurídica 
Internacional” – Grotius Brasil, em parceria com a Escola de Magistrados da 
Justiça Federal da 3a Região.

Cursos e Eventos
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração no 0217441-35.2008.8.26.0000
Embargante: DER – Depto. Estradas de Rodagem
Embargado: Engenharia e Comércio Ltda.

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, pela Procuradora do Estado infra-assinada, designada nos termos 
do inciso I do art. 99 da Constituição do Estado de São Paulo, com redação dada 
pela Emenda Constitucional no 19, de 14.04.2004, vem, respeitosamente, à pre-
sença de Vossa Excelência, nos autos do processo em epígrafe, interpor o presente 
RECURSO ESPECIAL, com fulcro no art. 105, inciso III, alínea “a”, da Consti-
tuição Federal, pelas razões anexas que desta fazem parte integrante, aguardando 
seu regular recebimento e processamento, que, certamente, culminará com o seu 
conhecimento e provimento, para reformar o r. decisório na parte ora hostilizada.

Ressalta-se a tempestividade do presente recurso, em conformidade com o 
art. 188 do Código de Processo Civil, pois a intimação do v. Acórdão recorrido 
deu-se por meio da Imprensa Oficial em 21 de março de 2012. 

Por oportuno, informa o recorrente que deixa de comprovar o preparo e o 
recolhimento das demais taxas e despesas processuais em virtude de sua natureza 
jurídica de entidade autárquica estadual.

Por derradeiro, requer que todas as intimações referentes ao presente feito 
sejam publicadas em nome desta subscritora, anotando-se na contracapa dos 
respectivos autos judiciais.

Termos em que, com a remessa oportunamente à Superior Instância, após a obser-
vância das formalidades legais,

Pede deferimento.

São Paulo, 18 de abril de 2012.

RENATA LANE
Procuradora do Estado de São Paulo
OAB/SP 289.214
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RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL

Embargos de Declaração no 0217441-35.2008.8.26.0000
Embargante: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo
Embargado: Sansão Engenharia e Comércio Ltda.

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

Doutos Ministros,

Cuida-se de acórdão que negou provimento, por votação unânime, aos em-
bargos de declaração opostos pelo DER-SP, mas que não merece persistir, porque 
ofensivo aos artigos 535, 219, § 5º, e 475 do Código de Processo Civil, bem 
como ao art. 193 do Código Civil e ao art. 1º do Decreto Lei nº 20.910/32, 
além da Lei nº 11.960/09.

I. DO PROCESSADO

Trata-se de demanda ajuizada pela Sansão Engenharia e Comércio Ltda., ob-
jetivando a condenação da autarquia pelos consectários da mora em relação às 
parcelas pagas em atraso, oriundas do contrato no 8.449-9, celebrado entre as 
partes em novembro de 1992.

Em síntese, aduz que o DER/SP não teria cumprido integralmente com os 
termos do contrato celebrado, vez que não teria pago certas parcelas, deixando-as 
em aberto, ou mesmo pago certas parcelas sem incluir juros e correção monetária.

Observa-se que o vencimento da última medição ocorreu em 22/11/1997 
(fls. 284-287). Contudo, a presente ação somente foi ajuizada em 24/09/2003, 
ou seja, praticamente seis anos da data da última medição!

Apesar de prescrita a pretensão da autora, os pedidos foram julgados par-
cialmente procedentes, para condenar o DER ao pagamento de R$ 9.637.546,00 
(valor apurado pelo perito judicial), montante este que deverá ser atualizado pela 
UFESP, acrescido de juros de 10% ao ano.

Irresignada, a autarquia interpôs recurso de apelação, ao qual foi negado 
provimento, mantendo-se integralmente a condenação imposta ao DER/SP em 
primeiro grau.

Deste v. Acórdão, o DER opôs Embargos de Declaração, objetivando que o 
Eg. TJSP sanasse as seguintes omissões:
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(i) objeção de mérito – prescrição, que pelo efeito translativo ao recurso 
de apelação e por força do reexame necessário, bem como por se tratar de maté-
ria de ordem pública, caberia ao TJSP analisar a ocorrência da prescrição, ainda 
que de ofício (nos termos do art. 193 do Código Civil e pelo art. 219, § 5o, do 
Código de Processo Civil).

Neste ponto, cumpre salientar que a ação foi ajuizada muito tempo após 
o prazo prescricional de cinco anos, a que se refere o art. 1o do Decreto Lei no 
20.910/32, ter se exaurido, vez que o vencimento da última medição data do 
ano de 1997 e a ação somente foi ajuizada em 2003.

(ii) desrespeito aos termos do contrato administrativo, vez que, para a inci-
dência dos juros de mora, teria de ser comprovado o requerimento administra-
tivo, ônus não observado pela autora.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados, tendo o e. TJSP apenas afas-
tado a omissão quanto à atribuição para a análise da prescrição, nos seguin-
tes termos:

“Nas razões de apelação interpostas pelo embargante (fls. 849-858) se-
quer foi ventilada a hipótese de ocorrência de prescrição. Portanto, não há que 
se falar em omissão no v. Acórdão de fl. 901” (fl. 922).

Deste v. Acórdão, o DER/SP opôs novos Embargos Declaratórios, ressal-
tando que a matéria da prescrição poderia ser conhecida em qualquer tempo 
e grau de jurisdição, sobretudo em se tratando de apelação, em que o efeito 
da interposição do recurso é translativo (ou seja, devolvem-se as matérias de 
ordem pública).

Ademais, foi mencionado que o Eg. TJSP deveria se manifestar acerca da 
incidência da nova lei sobre juros e correção monetária, que, por sua vez, deve-
ria ser aplicada desde sua vigência, de modo que o percentual de juros de mora 
fosse o da caderneta de poupança, a partir de 30/06/2009 (data da vigência da 
lei), e não mais de 10% ao ano, tal como determinado pelo contrato.

Todavia, os Embargos de Declaração novamente foram rejeitados, sob o 
fundamento de que se trataria de pretensão meramente infringente.

Pois bem, considerando que não houve a prestação de uma tutela juris-
dicional completa, interpõe-se o presente recurso especial do v. Acórdão que 
julgou os últimos embargos de declaração.
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II. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL

a) Da tempestividade:

De acordo com o art. 188 do Código de Processo Civil, o prazo para interposição 
de recurso especial é de trinta dias.

Como o v. Acórdão que julgou os embargos de declaração foi publicado na imprensa 
oficial em 21 de março de 2012, tendo como termo final o dia 20 de abril de 2012, e, 
por isso, tempestivo o presente recurso.

b) Do prequestionamento:

O presente recurso tem como objeto as seguintes violações às leis federais: (i) 
violação ao art. 535 do CPC; (ii) violação ao dever do Tribunal de Justiça de ana-
lisar, ex officio, a ocorrência de prescrição, nos termos dos art. 219, § 5o, e 219 do 
Código Civil, bem como ao art. 1o do Decreto Lei 20.910/32 e ao art. 3o do Decreto 
Lei 4.597/42; (iii) violação à Lei no 11.960/09.

Verificando que o Egrégio Tribunal de Justiça não analisou todas as questões 
postas em julgamento (tanto pelo recurso voluntário quanto pelo reexame neces-
sário), o DER opôs embargos de declaração, destacando a necessidade de o Eg. 
TJSP se manifestar em relação à matéria de ordem pública: prescrição.

Todavia, os embargos declaratórios foram rejeitados. Nota-se que o Eg. TJSP 
deixou de analisar todas as questões postas em julgamento via embargos de de-
claração, que, por sua vez, também tinham o intuito de prequestionar a matéria; 
em evidente falta de prestação jurisdicional integral e violação do art. 535 
do CPC.

Ante todo o exposto e a negativa do E. Tribunal de Justiça em analisar todas 
as matérias aduzidas nos Embargos de Declaração, requer-se seja o v. Acórdão 
anulado para que retorne ao Tribunal de origem e dê-se a efetiva tutela ju-
risdicional, ou, por economia processual e em observância ao princípio da 
celeridade processual, requer-se seja considerada prequestionada a matéria 
e aplique o direito à espécie, passando-se à análise das razões deste recurso.

c) Da requalificação jurídica dos fatos. Da não incidência da súmula 07/STJ:

O presente recurso especial objetiva a anulação do v. Acórdão que julgou os 
Embargos de Declaração opostos pelo DER/SP, vez que haveria, sim, omissão no v. 
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Acórdão ao qual o Eg. TJSP estava jungido a analisar (já que se tratava de matéria 
de ordem pública, devendo o Tribunal de Justiça apreciá-la de ofício).

Imperioso era o reconhecimento da prescrição, vez que a ação foi ajuizada 
muito posteriormente à data do término do contrato/vencimento da última me-
dição/último pagamento.

Para a reversão do julgado, bastará verificar os termos de irresignação da 
autarquia estadual postos no v. Acórdão e o que restou decidido pelo Tribunal de 
origem.

Logo, basta verificar que o Acórdão não apreciou a prescrição porque não foi 
alegado nas razões de Apelação para verificar a negativa de tutela jurisdicional por 
parte do Tribunal de origem.

Nesse sentido, caberá a este Superior Tribunal de Justiça anular o v. Acórdão, 
a fim de determinar que o Tribunal a quo verifique a ocorrência ou não da 
prescrição, sendo desnecessária a incursão sobre os fatos e as provas conti-
das nos autos para julgar o presente recurso.

d) Do conhecimento do recurso especial:

Demonstrados os requisitos de admissibilidade do recurso especial, tais como a 
tempestividade, o prequestionamento, e em se tratando de recurso estritamente de di-
reito, no qual houve esgotamento de instâncias, aguarda-se o conhecimento do presente 
e, após, o seu provimento.

III. MÉRITO

a) Da contrariedade ao art. 535, II, do Código de Processo Civil:

Conforme anteriormente mencionado, o Tribunal de origem deixou de pres-
tar a efetiva tutela jurisdicional, não analisando questões essenciais à lide postas 
em julgamento por meio dos embargos de declaração.

Para a efetiva prestação jurisdicional, essencial à supressão da omissão quan-
to aos itens já mencionados e dispostos nos embargos de declaração, uma vez 
que, tendo sido devolvido ao Eg. Tribunal de Justiça, por força do efeito transla-
tivo e do reexame necessário, as condenações impostas à autarquia estadual 
E AS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA deveriam ter sido apreciadas pelo 
Tribunal, confirmando-as ou rejeitando-as.
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Nesse sentido, o Tribunal de Justiça deixou de verificar a ocorrência da 
prescrição, ex officio, tal como determina o art. 219, § 5o, do Código de Processo 
Civil.

Instado a se manifestar acerca da questão, via recurso aclaratório, o Eg. TJSP 
rejeitou a pretensão recursal da autarquia por entender que, em razão de a maté-
ria não ter sido objeto do recurso de apelação, não haveria qualquer omissão no 
v. Acórdão apta a ensejar a oposição de embargos declaratórios.

De fato, o Tribunal a quo não apreciou todas as questões suscitadas, o que 
inviabilizou a plena análise da matéria ora impugnada, pois, a despeito da oposi-
ção de embargos de declaração, não houve no acórdão recorrido a imprescindível 
emissão de juízo de valor acerca do tema relativo às tais questões.

Dessarte, se a matéria foi suscitada pela parte e não foi objeto de apreciação 
pelo Tribunal a quo, resta apenas o acesso à via especial, por meio da alegação 
de violação ao artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil. (MOREIRA, 
José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil. vol. V. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2001. p. 547.)

Nesse sentido, é o decidido pela E. 1a Turma do Superior Tribunal de Justiça 
em caso análogo:

“Se, em sede de embargos de declaração, o Tribunal se nega a apreciar 
todos os fundamentos que se apresentam nucleares para a decisão da cau-
sa e tempestivamente interpostos, comete ato de entrega de prestação ju-
risdicional imperfeito, devendo ser complementado [...] Reconhecida essa 
precariedade no acórdão dos embargos, via recurso especial, decreta-se 
a sua nulidade, por infringência ao teor preconizado pelo art. 535, II, 
do CPC, determinando-se o exame obrigatório de todas as questões 
suscitadas, apreciando-se e decidindo-se como melhor for construído 
o convencimento” (REsp 146.706-SP, J. 03.04.2001, Rel. Min. José Delga-
do, DJU 25.06.2001).

Logo, sendo imprescindível para a prestação jurisdicional integral, faz-se 
necessária a anulação do v. Acórdão recorrido, devolvendo-se ao Tribunal 
competente a apreciação da questão e a análise das questões suscitadas nos 
Embargos de Declaração.

Todavia, caso seja considerada prequestionada a matéria suscitada, por 
economia e celeridade processual, requer-se seja aplicado o direito à espécie 
e passe à análise da violação do art. 219, § 5o, do Código de Processo Civil, 
do art. 193 do Código Civil, do art. 1o do Decreto Lei no 20.910/32 e da Lei 
no 11.060/09, pelas razões a seguir expostas.
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b) Do efeito translativo do recurso de apelação. Do reexame necessário. 
Das matérias passíveis de cognição ex officio. Da ofensa ao art. 219, § 5º, do 
Código de Processo Civil e do art. 193 do Código Civil. Da prescrição quin-
quenal. Da omissão no v. acórdão embargado:

Caso os doutos Ministros optem por apreciar desde já as demais questões 
ensejadoras do manejo deste recurso especial, certo é que a superficial análise do 
caso em estudo já indica que o v. aresto recorrido ofendeu frontalmente o dispos-
to no art. 219, § 5o, do Código de Processo Civil, no art. 193 do Código Civil 
e no art. 1o do Decreto Lei no 20.910/32, que prevê o prazo de 5 anos para 
prescrição das pretensões exigidas em face da Fazenda Pública, devendo ser 
objeto de reforma.

Com efeito, na presente ação, a empresa autora alega direito ao recebimento 
de parcelas supostamente devidas pela ré a título de medições não pagas e as pa-
gas com atraso sem correção monetária e juros de mora.

Ora, se o direito subjetivo à percepção dos valores correspondentes às 
medições não pagas e as pagas com atraso sem a correção monetária e juros 
moratórios surgiu no momento em que a autarquia deixou de efetuar o pa-
gamento (no dia do vencimento) ou na data em que efetuou os pagamentos 
em atraso, em 24 de setembro de 2003 tal pretensão já não era mais exigível, 
vez que totalmente prescrita.

Diante do art. 1o do Decreto 20.910/32 e art. 2o do Decreto-lei no 4.597/42, 
evidente que a inércia da empresa autora em reclamar seu suposto direito no pra-
zo legal acabou por extinguir a pretensão ao exercício deste. É dizer, se a ação 
em tela foi movida mais de cinco anos depois do nascimento de parcela das 
pretensões nela veiculadas, imperioso que, quanto a tais parcelas, seja reco-
nhecida a prescrição e extinto o processo. 

Pois bem, justamente verificando que a pretensão do autor estaria fulminada pela 
prescrição, o DER/SP, em Embargos de Declaração, suscitou a omissão no v. Acórdão 
quanto à análise da prescrição.

c) Da omissão:

É cediço que cabem embargos de declaração para sanar omissão, obscurida-
de e contradição, nos termos do art. 535 do CPC.

Também se deve observar que o recurso de apelação devolve toda matéria 
ao Tribunal de Justiça, sobretudo as matérias de ordem pública, ainda que não 
objeto do recurso. Trata-se do efeito “translativo” da apelação.
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Ademais, por força do reexame necessário, todas as matérias contrárias à 
Fazenda Pública estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 
475 do CPC.

Nesse contexto que se deve analisar a questão da prescrição e a atribuição do 
Tribunal de Justiça de analisá-la, ainda que ex officio.

Tendo a matéria dos autos sido totalmente devolvida ao Tribunal de 
Justiça, por força do efeito translativo e do reexame necessário, CABERIA 
AO EG. TJSP ANALISAR TODAS AS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA re-
lacionadas ao processo, independentemente se objeto do recurso interposto 
pelo DER/SP.

E mais, quanto à prescrição, desde fevereiro de 2006, o ordenamento jurídi-
co é claro ao dispor que caberá ao juiz, de ofício, analisar a prescrição (art. 215, 
§ 5º, do Código de Processo Civil).

Daí a omissão contida no v. Acórdão: o Eg. TJSP deixou de analisar a 
prescrição, ainda que competente, legitimado e legalmente vinculado para 
tal feito.

Opostos os Embargos de Declaração, caberia ao TJSP se manifestar acerca da 
prescrição, suprindo a omissão apontada.

Ao revés de saná-la, manifestando-se pela ocorrência ou não da prescrição da 
pretensão do autor, os Embargos de Declaração foram rejeitados, sob a alegação 
de que não haveria qualquer omissão no v. Acórdão, uma vez que a objeção de 
mérito não tenha sido ventilada nas razões recursais pelo recorrente.

Ora, tal entendimento contraria diretamente a determinação do ordenamen-
to jurídico: que o juiz analise a prescrição de ofício.

Ademais, tendo as matérias de ordem pública sido devolvidas ao Tribunal 
pelo efeito translativo e pelo reexame necessário, de rigor a análise de todas as 
questões contrárias à Fazenda Pública, bem como todas as matérias cognoscíveis 
de ofício pelo juízo.

CLARA ESTÁ A VIOLAÇÃO AOS ART. 535, 219, § 5o, 515, § 1o, E 475 
DO CÓDIGO CIVIL, BEM COMO AO ART. 219 DO CÓDIGO CIVIL.

Nesse sentido, é uníssona a jurisprudência firmada em relação ao dever de 
análise ex officio da objeção de mérito, a qual merece transcrição do entendi-
mento proferido por este C. Superior Tribunal de Justiça em caso exatamente 
análogo:
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RECURSO ESPECIAL No 1.295.044 – DF (2011/0282962-8). RELATOR: 
MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI. RECORRENTE: FAZENDA NA-
CIONAL. RECORRIDO: CLAUDIA RAMOS LIMA E OUTROS.

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. REMESSA 
NECESSÁRIA. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO, AINDA 
QUE DEDUZIDA TÃO SOMENTE EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES. RECURSO ESPE-
CIAL PROVIDO.

Destacam-se as razões de decidir do voto vencedor:

“1. Assiste razão à recorrente no tocante à apontada violação aos arts. 458 
e 535, II, do CPC. Isso porque, apesar de não ter alegado a prescrição nas 
razões de apelação, o reexame necessário determinado no dispositivo da 
sentença (fl. 361) devolveu ao Tribunal de origem a apreciação da matéria 
deduzida em primeira instância, razão pela qual cumpria-lhe analisar a 
questão. Nesse sentido: Edcl no AgRg nos Edcl no REsp 1.108.636/SP, 2a T. 
Min. Humberto Martins, DJe de 01/12/2010; AgRg no REsp 946.365/RJ, 2aT. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 17/06/2009; REsp 982.337/PE, 1a T. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 15/05/2008.

No caso, a alegação de prescrição não foi analisada pela sentença. Toda-
via, por consistir em matéria de ordem pública, ainda assim era devida a 
apreciação pelo Tribunal de origem. Nesse sentido: AgRg no Ag 709.960/
PI, 1a T. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 14/08/2006.

2. Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial e determino a re-
messa dos autos ao Tribunal de origem para que seja apreciada a questão da 
prescrição. É o voto”.

Portanto e consoante o entendimento já pacificado por este Colendo Superior Tri-
bunal de Justiça, não há que se falar em preclusão em relação à matéria de prescrição, 
tampouco da falta de irresignação da parte: cabe ao juízo, independentemente de pro-
vocação, apreciá-la.

Por todo o exposto, requer-se seja o v. Acórdão recorrido anulado, de-
terminando-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a ANÁLISE 
EXPRESSA DA PRESCRIÇÃO.

d) Da incidência da Lei nº 11.960/09. Da aplicação imediata da nova 
legis. Da orientação pela sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C, 
CPC):

A r. sentença havia estipulado que a condenação deveria ser acrescida da 
correção monetária pela UFESP e pelos juros de mora de 10% ao ano.
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Como a r. sentença foi mantida, integralmente, pelo v. Acórdão, o DER opôs 
Embargos de Declaração, requerendo a aplicação da Lei no 11.969.

Os embargos foram rejeitados, mantendo-se um percentual de juros de mora 
e um índice de correção monetária contrário ao previsto pela nova lei: a partir de 
30/06/2009, a correção monetária e os juros de mora nas condenações proferidas 
em face da Fazenda Pública deverão observar os índices aplicáveis à caderneta de 
poupança.

Deve-se observar que na época da prolação do v. Acórdão já existia decisão 
da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) dos Embargos de Diver-
gência em Recurso Especial no 1.207.197, em que se decidiu pela aplicação 
imediata da Lei no 11.960/09 às ações ajuizadas antes de sua vigência, con-
forme ementa abaixo:

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP No 1.207.197 – RS 
(2011/0028141-3)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS MORA-
TÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT 
ACTUM. ARTIGO 1o-F DA LEI No 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI No 
11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.

Dessa forma, claro está que a nova redação do art. 1o F da Lei 9.494 deve 
ser aplicada a partir de sua vigência, considerando-se que a formação do direi-
to aos juros e correção monetária depende da completa ocorrência de seu suporte 
fático (hipótese de incidência), que não é estanque – mas, sim, se dá por meio 
de seu decurso pro rata tempore –, não ofendendo a proteção constitucional do 
art. 5o, XXXVI, da CF, que tem como premissa lógica e fática situações jurídicas já 
constituídas (aplicação do princípio do tempus regit actum).

Ademais, cita-se a recentíssima decisão no Recurso Especial 1205946, admi-
tido como representativo da controvérsia, pelo regime do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, que determinou a imediata aplicação da Lei no 11.960/09 
a todos os processos, mesmo aos que foram iniciados antes de sua edição.

Com base nesse entendimento e pela especial eficácia vinculativa, o Colen-
do Superior Tribunal de Justiça proferiu decisões no mesmo sentido, como, por 
exemplo, o seguinte Acórdão:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL No 49.046 – SP (2011/0132312-7). 
RELATOR: MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. DANOS MORAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
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MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE AL-
TEROU O ARTIGO 1o-F DA LEI 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA, SEM 
EFEITO RETROATIVO. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL, 
NO RESP 1.205.946/SP, MIN. BENEDITO GONÇALVES, JULGADO SOB 
O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULA-
TIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7o), QUE IMPÕE SUA 
ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.

DECISÃO

1. Trata-se de agravo de decisão que deixou de admitir recurso especial 
interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
que, em demanda na qual se pretende o recebimento de indenização por 
danos morais com base na responsabilidade civil do Estado, decidiu, no 
que importa à incidência de juros de mora e correção monetária, não ser 
cabível a aplicação das disposições do art. 5o da Lei 11.960/09, que deu 
nova redação ao art. 1o-F da Lei 9.494/97, às causas iniciadas antes da sua 
vigência. Daí o recurso especial, no qual se pretende a aplicação imediata 
do mencionado dispositivo legal.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.205.946/SP, Min. Benedito Gonçalves, julgado em 20/10/2011, sob o re-
gime do art. 543-C do CPC, afirmou o entendimento segundo o qual as 
disposições do art. 5o da Lei 11.960/09, sobre juros e correção monetária, 
têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus regit actum, a significar que: 
(a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção monetária incidentes em 
relação ao período de tempo a partir de sua vigência, inclusive aos proces-
sos em curso; e (b) relativamente ao período anterior, tais acessórios devem 
ser apurados segundo as normas então vigentes.

Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543, § 
7o), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos.

No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu de modo diverso a esse 
entendimento, razão pela qual merece ser reformado.

3. Diante do exposto, conheço do agravo para, desde logo, dar provimento 
ao recurso especial, nos termos da fundamentação, a fim de determinar a 
imediata aplicação do art. 5o da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem 
efeitos retroativos. 

A mesma solução deve ser dada ao presente recurso, aplicando-se o dis-
posto no art. 543-C, § 7o, do Código de Processo Civil para que incida os 
parâmetros dados pela Lei no 11.960/09 desde a sua vigência.
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IV. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se o recebimento e o acolhimento dos argumentos 
expedidos no presente recurso especial, dando total provimento para que:

1 -  seja cassado o acórdão que rejeitou os Embargos de Declaração, para 
que o Tribunal a quo saneie as omissões apontadas e dê a efetiva prestação 
jurisdicional, ANALISANDO EXPRESSAMENTE A PRESCRIÇÃO;

2 - ou, por economia e celeridade processual, passe-se à análise das vio-
lações dos dispositivos infraconstitucionais considerados como violados e 
reforme-se integralmente o v. Acórdão, acolhendo a prescrição integral da 
pretensão do autor ou, subsidiariamente, aplicando a Lei no 11.960/09.

Outrossim, requer-se as futuras intimações sejam feitas exclusivamente em 
nome desta Procuradora subscritora, sob pena de nulidade.

Termos em que,
Pede deferimento. 

São Paulo, 20 de abril de 2012.

RENATA LANE
Procuradora do Estado
OAB/SP no 289.214
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RECURSO ESPECIAL no 1442827 – SP  (2014/0060155-0)

RELATOR: 	 MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

RECORRENTE: 	�DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

ADVOGADO: 	 RENATA LANE E OUTRO(S)

RECORRIDO: 	 SANSÃO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADOS: 	��DANIEL YOSHIDA SUNDFELD SILVA

	 JOSÉ AUGUSTO SUNDFELD SILVA JÚNIOR

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO APRESENTADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC CONFI-
GURADA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO SOBRE 
QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA RELEVANTES AO DESLINDE DA CON-
TROVÉRSIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, PARA DE-
TERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM, A 
FIM DE QUE REAPRECIE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, CONFOR-
ME FOR DE DIREITO. PREJUDICADAS AS DEMAIS ALEGAÇÕES. 

 

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pelo DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento na 
alínea a do art. 105, III, da Constituição Federal, no qual se insurge contra o 
acórdão do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

Apelação – Ação de cobrança – Descumprimento do contrato entabulado entre 
as partes (execução de obras em estradas) – Falta de pagamento das medições 
feitas e pagamento de outras com atraso – Comprovação – Recursos improvidos 
(fl. 959).

2. Opostos dois Embargos de Declaração, foram ambos rejeitados (fls. 978-
981 e 1.004-1.007).

3. Nas razões do seu Apelo Nobre inadmitido, o recorrente alega, preliminar-
mente, infringência ao art. 535 do CPC, ao argumento de que o Tribunal a quo 
foi omisso quanto à análise de questão preliminar levantada nos Embargos de 
Declaração a respeito da ocorrência da prescrição, a qual, alega, poderia ensejar a 
modificação da conclusão do julgado. 
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4. No mérito, alega violação aos arts. 193 e 219, § 5o, do CPC e 1o do Decreto 
20.910/32.

5. Com contrarrazões (fls. 1.037-1.064), o recurso foi admitido na origem 
(fl. 1.066).

6. É o relatório.

7. A irresignação merece prosperar em parte.

8. Da análise dos autos, verifica-se que, de fato, o Tribunal de origem não se 
manifestou quanto às alegações de prescrição, formuladas em Embargos de De-
claração, questão essa, ressalte-se, de ordem pública. 

9. Com a oposição dos Embargos de Declaração foi expressamente solicitada 
a manifestação do colegiado acerca de tal questão, de forma que lhe cabia analisar 
os pontos omissos e sanar a irregularidade apontada. Não tendo o Tribunal sequer 
feito referência a isso, de fato houve violação ao art. 535, II, do Código de Proces-
so Civil, o que importa a reforma da decisão. Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMIS-
SÃO CARACTERIZADA. RETORNO DOS AUTOS PARA JULGAMENTO 
COMPLETO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de omissão relevan-
te à solução da controvérsia, não sanada pelo acórdão recorrido, caracteriza a 
violação do art. 535 do CPC, o que de fato ocorreu na hipótese em apreço.

2. A matéria apontada como omissa, qual seja, o termo inicial da prescrição, não 
foi objeto de análise no acórdão ora hostilizado; embora opostos embargos de 
declaração para suprir a omissão e ventilar a questão federal, foram rejeitados.

3. Cumpre ressaltar que a jurisprudência se firmou no sentido de que as matérias 
de ordem pública, tais como prescrição e decadência, nas instâncias ordinárias, 
podem ser reconhecidas a qualquer tempo, ainda que alegadas em sede de em-
bargos de declaração, não estando sujeitas a preclusão.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.313.795/MS, Rel. Min. HUM-
BERTO MARTINS, DJe 29.05.2012).

* * *

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECOR-
RIDO. PRESCRIÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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OMISSÃO RECONHECIDA.

1. A instância ordinária pode, de ofício, pronunciar-se sobre matérias de ordem 
pública, dentre as quais incluem-se a prescrição e a correção monetária. Tema 
submetido à Corte Especial, nos termos do artigo 543-C do CPC, Recurso Espe-
cial 1.112.524/DF, de relatoria do Ministro Luiz Fux.

2. Caracterizado o vício da omissão, impõe-se o reconhecimento de ofensa ao art. 
535 do CPC, anulando-se o acórdão proferido no julgamento dos embargos de 
declaração e determinando-se o retorno dos autos à origem para que seja sanada 
a eiva apontada, prejudicada a análise dos demais tópicos.

3. Recurso especial provido em parte (REsp. 1.257.680/PR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 25.09.2012).

10. Assim, por ter o acórdão recorrido deixado de analisar relevantes funda-
mentos para a solução da controvérsia, inviabilizando o conhecimento do Apelo 
Especial por ausência de prequestionamento, e tendo o recorrente alegado viola-
ção ao art. 535 do CPC, merece prosperar o presente Recurso para anular o acór-
dão proferido nos Embargos de Declaração, determinando o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que analise as questões omissas.

11. Ante o exposto, com fundamento no § 1o-A do art. 557 do CPC, dá-
-se parcial provimento ao Recurso Especial para determinar o retorno dos autos 
ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a fim de que analise as 
questões consideradas omissas, como entender de direito. Prejudicadas as demais 
alegações.

12. Publique-se. Intimações necessárias.

Brasília, 26 de março de 2014.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
Ministro Relator
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Registro: 2014.0000711336

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração no 
0217441-35.2008.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é embar-
gante DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, é embargado SANSÃO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM, em 1a Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: “Acolheram os embargos de declaração, com 
efeito modificativo, para reconhecer a prescrição e julgaram improcedente a de-
manda, invertendo os ônus da sucumbência. V.U.”, de conformidade com o voto 
do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores LUÍS FRAN-
CISCO AGUILAR CORTEZ (Presidente) e ALIENDE RIBEIRO.

São Paulo, 4 de novembro de 2014.

VICENTE DE ABREU AMADEI
Relator
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VOTO No 9.045

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO No 0217441-35.2008.8.26.0000/50000

EMBARGANTE: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo

EMBARGADA: Sansão Engenharia e Comércio Ltda. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – Alegação de omissão – Ausência de 
apreciação da alegação de prescrição, matéria de ordem pública, que se 
deve conhecer de ofício – Cabimento – EMBARGOS ACOLHIDOS, com 
efeito modificativo para reconhecer a prescrição e julgar improcedente a 
demanda, invertendo os ônus da sucumbência.

Trata-se de embargos de declaração (fls. 908-916) opostos em relação ao v. 
acórdão (fls. 900-905), nos autos e entre as partes acima identificadas, sob a ale-
gação de deficiência do v. acórdão embargado, especialmente por omissão, com 
pretensão destinada a sanar a deficiência apontada, modificando o resultado do 
julgado, para acolher a alegação de prescrição.

Em julgamento do Recurso Especial pelo Superior Tribunal de Justiça, foi 
determinado o retorno dos autos ao Eg. Tribunal de origem, para reapreciar os 
embargos de declaração, examinando o ponto da prescrição (fls. 1.030-1.033). 

É o relatório.

O v. acórdão embargado, decorrente de julgamento colegiado por unanimi-
dade de votos, em ação de cobrança na qual se discute o descumprimento de con-
trato entabulado entre as partes referente à ausência de pagamento de algumas 
das medições feitas e do atraso no pagamento de outras, sem os encargos devidos, 
expressa o resultado de desprovimento do recurso da ré. 

Os embargos de declaração devem ser acolhidos, com efeito modificativo, 
que se admite excepcionalmente, ante a omissão do julgado no ponto questiona-
do, que se há de sanar.

Com efeito, o v. acórdão (fls. 946-948) deixou de examinar a alegação de 
prescrição, matéria de ordem pública, levantada em sede de embargos, que se 
deve conhecer de ofício, neste feito, para este momento, também em respeito à 
decisão do E. STJ, no REsp no 1.442.827/SP (fls. 1.030-1.033).

A prescrição não atinge este ou aquele direito, mas, sim, a pretensão decor-
rente da violação de direito subjetivo (art. 189 do Código Civil). E pretensão 
prescritível, para avaliação nos autos, é aquela que foi concretamente deduzida 
em Juízo, na demanda.
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Poder-se-ia cogitar imprescritibilidade de pretensão deduzida em ação de-
claratória pura, como sustenta Agnelo Amorim Filho (“Critério científico para 
distinguir a prescrição da decadência e para identificar as ações imprescritíveis” – 
RT 744/725), porque nela, a rigor, não se reclama prestação alguma, mas apenas 
a obtenção de uma certeza jurídica.

Mas esse não é o caso dos autos: aqui, a pretensão é condenatória, em de-
manda de cobrança. 

Outrossim, o prazo prescricional é quinquenal (e não trienal), aplicando-se 
o Dec. no 20.910/32, art. 1o (afastando-se a aplicação do art. 206, § 3o, III, do 
C.C.), que posteriormente teve sua redação ampliada pelo Dec. no 4.597/42, art. 
2o, respectivamente:

Art. 1o - “As dívidas passivas da união, dos estados e dos municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação contra a fazenda federal, estadual ou 
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados 
da data do ato ou fato do qual se originarem”.

Art. 2o - “O Decreto no 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regular a pres-
crição quinquenal, abrange as dívidas passivas das autarquias, ou entidades 
e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos mediante impostos, taxa 
ou quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual ou 
municipal, bem como a todo e qualquer direito e ação contra os mesmos”.

A orientação jurisprudencial, ademais, é neste sentido: STJ: REsp 1171102/
PR, rel. Min. Eliana Calmon, DJe 03/05/2010; TJSP: Ap. no 0178925-
43.2008.8.26.0000, 11a Câmara de Direito Público, rel. Des. Aroldo Viotti, j. 
18/12/2012; Ap. no 0007004-56.2005.8.26.0053, 12a Câmara de Direito Público, 
rel. Des. Osvaldo de Oliveira, j. 19/09/2012; Ap. no 0111945-23.2006.8.26.0053, 
6a Câmara de Direito Público, rel. Des. Reinaldo Miluzzi, j. 05/03/2012.

Outrossim, poderia se cogitar em projetar o termo inicial do curso do prazo 
prescricional para o fim da relação contratual marcado pela entrega da obra (Ap. 
no 0007004-56.2005.8.26.0053, 12a Câmara de Direito Público, rel. Des. Osvaldo 
de Oliveira, j. 19/09/2012) ou para o tempo do pagamento da última parcela (Ap. 
no 0178925-43.2008.8.26.0000, 11a Câmara de Direito Público, rel. Des. Aroldo 
Viotti, j. 18/12/2012), mas entendo correto fixá-lo ao tempo do pagamento de cada 
uma das parcelas pagas com atraso superior a 30 (trinta) dias, correspondentes às 
medições realizadas, pois, desde então, nasceu, para cada parcela paga a menor, a 
possibilidade de exigir o pagamento dos juros e da correção monetária.

Observo que vigora, em tema de prescrição, o princípio da actio nata, i.e., 
seu curso tem início com a efetiva lesão ou ameaça do direito tutelado, pois aí 
brota a pretensão a ser deduzida em Juízo.
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Nesse sentido, ademais, é o entendimento jurisprudencial que acompanho:

“PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – 
CONTRATO DE MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE RODOVIA – 
PAGAMENTOS EFETUADOS COM ATRASO – DIREITO À CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – DEFI- 
CIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO – SÚMULA 284/STF – INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
– SÚMULA 211/STJ – TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO – PAGAMENTO 
A MENOR. [...] 3. O prazo prescricional de cinco anos, nas demandas em 
que se pretende reaver diferenças de correção monetária e juros devidos pelo 
atraso no pagamento de faturas relativas a contrato celebrado com a Ad-
ministração, deve ser contado a partir da data do pagamento feito a menor 
[...]” (REsp no 1171102/PR, rel. Min. Eliana Calmon, j. 20/04/2010, DJe 
03/05/2010).

Necessário, pois, reconhecer a prescrição referente ao pagamento das medi-
ções feitas, dentro desse critério.

Ora, a presente ação foi ajuizada em 23/09/2003 (fl. 02) e, daí, estão prescri-
tas todas as pretensões de cobrança pagas a menor até 23/09/1998.

Então, considerando que todas as medições são bem anteriores a esta data 
(23/09/1998), anotando-se, no laudo pericial, que a última medição (no 59) é 
datada de 23/10/1997 (fls. 270 e 272) e, daí, trinta dias desta data, aponta para 
o respectivo vencimento da parcela em 23/11/1997, com pagamento a menor 
realizado em 18/11/1997 (fl. 689), data esta anterior a 23/09/1998, forçoso reco-
nhecer que estão prescritas todas as pretensões de cobrança deduzida no prazo.

Assim, tomando por base a data de pagamento a menor de cada medição, a 
prescrição é de rigor, pois a data de pagamento da última medição (no 59) foi, 
repita-se, em 18/11/1997 (como, aliás, informou até o assistente técnico da auto-
ra – fl. 689), que antecede a 23/09/1998. E o mesmo, com maior razão, ocorreu 
com os pagamentos a menor das medições antecedentes.

Pelo exposto, ACOLHO os embargos de declaração, para suprir a omissão 
apontada e, então, reconhecer a prescrição de todas as parcelas em cobrança, e, 
assim, julgar improcedente a demanda, condenando a autora ao pagamento das 
despesas processuais e da verba honorária, que fixo, por equidade, em R$ 10.000 
(dez mil reais). 

VICENTE DE ABREU AMADEI
Relator
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PROCESSO No: 23752-764950/2014

PARECER No: 1093/2014

INTERESSADO: FUNDAÇÃO CESP

ASSUNTO: �GERAL – OFÍCIO, CARTA, REQUERIMENTO, MOÇÃO OU 
VOTO, ABAIXO-ASSINADO – 06.01.10.03

EMENTA: �FUNDAÇÃO CESP. COMPLEMENTAÇÕES DE APOSENTADORIA E 
PENSÃO. LEI No 4.819/58. CONDENAÇÕES JUDICIAIS. PEDIDOS 
DE: (I) CUMPRIMENTO DOS TERMOS DO ACORDO DE VONTADE 
DE 06 DE AGOSTO DE 1999 E DE COMPROMISSO PARA RECO-
NHECIMENTO DE DIREITO E OBRIGAÇÕES, DE 10 DE DEZEMBRO 
DE 1999; (II) DE IMPLANTAÇÃO DE VERBAS EM FOLHA DE PAGA-
MENTO; E (III) DE CESSAÇÃO DOS DESCONTOS PREVIDENCIÁ-
RIOS DO PLANO 4819. (i) Impossibilidade de revigorar os termos do 
Instrumento de Acordo de Vontades, firmado em 06 de agosto de 1999, 
e do Termo de Compromisso para Reconhecimento e Implementação 
de Direitos e Obrigações, firmado em 10 de dezembro de 1999, já que 
tal atitude implicaria, por parte do Estado, a assunção de ônus de con-
denações que não podem não ter suporte legal. Por outro lado, nada 
obsta a que a Fundação CESP efetue pedidos de reembolso de valores 
dispendidos em ações judiciais que a tenham condenado ao pagamen-
to de verbas de complementação de aposentadoria e pensão, os quais 
poderão ser deferidos, caso as verbas encontrem suporte em lei ou em 
pareceres da PGE. (ii) Do reconhecimento da legalidade da inclusão de 
eventuais verbas às complementações em decorrência de decisões judi-
ciais, poderá decorrer, também a depender da análise do caso concreto, 
a sua implantação em folha por parte desta Pasta. (iii) O Estado de São 
Paulo não mais efetua os descontos previstos no Plano 4819, de modo 
que não lhe cabe avaliar a possibilidade de cessá-los. 

Senhora Doutora Procuradora do Estado Chefe da Consultoria Jurídica:

1. Ingressa, neste órgão opinativo, Ofício P/36/2014 (fls. 02/19), oriundo da 
Fundação CESP, no qual notifica e requer à Fazenda Pública que (i) restabeleça os 
termos do Ofício GPG no 802/99 (fl. 111), do Instrumento de Acordo de Vonta-
des, firmado em 06 de agosto de 1999 (fls. 106/110), e do Termo de Compromisso 
para Reconhecimento e Implementação de Direitos e Obrigações, firmado em 10 
de dezembro de 1999 (fls. 131/136); honre com os pagamentos de toda e qualquer 
condenação judicial já imposta ou que venha a ser imposta à Fundação CESP, em 
decorrência do previsto na Lei no 4.819/58, mesmo que não integre o polo passivo 
da ação; (ii) permita por si ou pela CTEEP que sejam implantados todos os benefí-
cios e todas as majorações de benefícios derivadas de ordens judiciais de modo que 
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a Fundação CESP e seus dirigentes cessem de receber punições por desobediência; 
e (iii) determine o cessamento do desconto das contribuições dos beneficiários da 
complementação de aposentadoria e de pensão efetuado pela Fundação CESP por 
sua ordem, de modo a inibir a perpetuação de ações judiciais que tenham por objeto 
a restituição de tais valores.

2. Segundo se infere do teor do ofício, a par da digressão histórica feita com 
relação ao benefício da complementação de aposentadoria e pensão, e os diversos 
instrumentos jurídicos firmados entre o Estado de São Paulo, a CESP (mais tarde 
CTEEP1) e a Fundação CESP, esta vem sofrendo diversas condenações judiciais (em 
sua totalidade já foram penhorados na conta da Fundação CESP R$ 20.977.231,03 – 
vinte milhões, novecentos e setenta e sete mil, duzentos e trinta e um reais e três cen-
tavos), as quais, de acordo com o seu entendimento, não lhe devem ser imputadas, já 
que desde o início da relação entre o Estado de São Paulo, a CESP e Fundação CESP, 
quando foram firmados os instrumento jurídicos que atribuíam à Fundação CESP 
apenas e tão somente o ônus de processar e operacionalizar a folha de pagamento 
dos complementados2, o Estado de São Paulo se responsabilizou pelos pagamentos, 
inclusive aqueles decorrentes de condenações judiciais, de complementação de apo-
sentadoria e pensão. 

3. Narra que o Estado de São Paulo se havia comprometido a: (i) assinar em 
conjunto com a Fundação CESP petições requerendo a sua exclusão do polo passivo 
das lides; (ii) caso esse pedido fosse negado, ingressar como assistente da Fundação 
CESP; (iii) envidar todos os esforços para que a Fundação CESP fosse excluída das 
ações judiciais promovidas; (iv) arcar com os ônus das condenações de complemen-
tações; (v) reembolsar, por meio da CTEEP, os valores que viessem a ser dispendidos 

1	 Em 1999 foi criada a Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista – CTEEP, 
a partir da cisão parcial da CESP. À CTEEP foi, então, atribuída a gestão dos valores 
decorrentes das complementações da empresa cindida.

2	 São eles: (i) Ofício GPC no 802/99, de 20 de julho e 1999 (doc. 14, fl. 111); Instrumento 
Particular de Contrato Firmado entre o Estado de São Paulo, a CESP e a Fundação CESP, 
em 06 de agosto de 1999 (doc. 15, fls. 112/116); (iii) Termo de Convênio, celebrado 
entre o Estado de São Paulo, CTEEP para processamento da folha de pagamento 
e a transferência de recursos destinados ao pagamento de complementações de 
aposentadorias e pensões aos beneficiários da Lei no 4.819/58 (doc. 16, fls. 117/121); 
(iv) Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, celebrado entre a 
CTEEP e a Fundação CESP (doc. 17, fls. 121/130); (v) Termo de Compromisso para 
reconhecimento e implementação de direitos e obrigações celebrado entre a CTEEP, a 
Fundação CESP, o Estado de São Paulo e a Procuradoria Geral do Estado (doc. 18, fls. 
131136); (vi) Ofício GS no 225/99 (doc. 19, fls. 137/139)
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pela Fundação CESP, abrangendo custas, depósitos recursais, viagens, transporte e 
estadias decorrentes das ações judiciais.

4. Aduz que, em razão de o Estado de São Paulo não mais cumprir com tais 
obrigações, passou a sofrer condenações em seu próprio patrimônio, o que tem lhe 
causado grande prejuízo. Isso porque, em razão de inexistir um plano de previdência 
específico para os beneficiários do Plano 4819 – já que a Fundação CESP não recebe 
contribuições desse plano, mas apenas processa a folha de pagamento (os valores são 
repassados num primeiro momento pelo Estado de São Paulo à CTEEP, que por sua 
vez os repassa à Fundação CESP) –, as condenações judiciais sofridas pela Fundação 
CESP em decorrência dos benefícios de complementação de aposentadoria e pensão, 
quando não reconhecidas pelo Estado ou pela CTEEP, acabam sendo suportadas por 
outros planos de previdência, por ela geridos.

5. De fato, de acordo com as assertivas da interessada, essa administra diversos 
planos de previdência e de assistência à saúde (fls. 09/10), em consonância com a 
Lei Complementar no 109/2011, e que por ser uma entidade sem fins lucrativos não 
possui nenhum patrimônio, exceto aquele que está sob a sua administração, o qual 
pertence integralmente aos planos que ela administra. Tais planos, segundo sua narra-
tiva, operam sob o regime de capitalização, contribuindo unicamente para a constitui-
ção de reservas garantidoras do pagamento dos futuros benefícios, de acordo com o 
plano de custeio de cada um dos planos (nos termos do art. 18 da Lei Complementar 
no 109/2001). Assim, afirma que são os contribuintes de tais planos os verdadeiros 
“donos” de tais valores, que acabam por ser penhorados pelas decisões judiciais para 
pagamento dos benefícios decorrentes da Lei no 4.819/58. Ocorre que tais valores, 
pelo art. 19 da mesma lei, estão estritamente afetados a prover o pagamento dos bene-
fícios, de modo que desde a instituição da contribuição, estes valores estão vinculados 
ao pagamento do benefício no futuro.

6. Por fim, informa que os planos operados por ela gozam de autonomia, é dizer, 
os diversos planos são administrados independentemente, de modo que os valores 
aportados para determinado plano não se confundem com os valores aportados para 
cada um dos outros planos. Portanto, cada vez que é feita uma penhora na conta 
da Fundação CESP, esta acaba por vulnerar toda a legislação da previdência, já que 
causa um déficit em outro(s) plano(s) de previdência, cujos titulares são definidos, 
notadamente empregados da CPFL, AES Eletropaulo, EMAE, Duke Energy, Eletro, 
AES Tietê, CESP, CTEEP e Bandeirante, e que mais tarde terá de ser suportado por 
contribuições adicionais, caso contrário ensejará uma diminuição dos benefícios a 
serem pagos no futuro.

7. Ressalta, por fim, como já alertado, que inexiste qualquer plano de previdên-
cia relativo aos benefícios da Lei no 4819/58 na carteira dos planos de previdência 
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administrados pela Fundação CESP, sendo ela mera repassadora dos valores. A esse 
aspecto, aduz, inclusive, que quando recebe os valores da CTEEP para pagamento 
de tais benefícios, já os recebe de forma “líquida”, sem as respectivas contribuições 
(criadas pelo Plano “A” – fls. 46/55 e perpetradas pelo “Regulamento de Complemen-
tação de Aposentadoria e Pensão” – fls. 58/65). Ainda assim, é ela, a Fundação CESP, 
condenada em diversas ações a cessar tal contribuição e a devolver os respectivos 
valores até então descontados, sendo que jamais descontou tais valores (pois, como 
dito, recebe os valores da CTEEP sem esse desconto) e sequer os desconta agora, não 
tendo como cumprir, nesse tocante, as decisões judiciais que lhe são impostas. 

8. Alerta, por fim, que a Fundação CESP, no que tange aos pagamentos das com-
plementações de aposentadoria e pensão, depende integralmente dos recursos finan-
ceiros repassados pela CTEEP, sem os quais não poderá efetuar o pagamento. 

9. Constam dos autos, além dos documentos já referidos neste relatório: (i) cópia 
da Lei estadual no 1.386/51 (fls. 20/22); (ii) cópia da Lei estadual no 1.874/52 (fl. 23); 
(iii) cópia da Lei estadual no 4.819/58 (fl. 24); (iv) cópia da Lei estadual no 200/74 
(fl. 25); (v) Escritura Pública, devidamente registrada, no 10o Tabelião de Notas de 
São Paulo, de instituição da Fundação de Assistência aos empregados da CESP (fls. 
26/45); (vi) cópia do Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e a CESP, visan-
do à transferência de recursos para pagamento de complementações de aposentadoria 
e pensões relativas aos beneficiários da Lei 4.819/58 (fls. 66/72); (vii) cópia da Ins-
trução de Serviço II.P.31 Complementação de Aposentadoria e Pensão da CESP (fls. 
73/78); (viii) cópia da Ata da 285a Reunião Ordinária do Conselho de Curadores da 
Fundação CESP (fls. 79/92); (ix) cópia da Ata da 287a Reunião Ordinária do Conselho 
de Curadores da Fundação CESP (fls. 93/99); (x) cópia do Instrumento de Acordo de 
Vontades, firmado entre o Estado de São Paulo e a Fundação CESP em 29 de junho de 
199 (fls. 100/105); (xi) cópia do Instrumento de Acordo de Vontades, firmado entre o 
Estado de São Paulo e a Fundação CESP, de 06 de agosto de 199 (fls. 106/110); (xii) 
cópias de ações judiciais, cujas condenações foram suportadas pela Fundação CESP, 
algumas com execução, outras sem valores efetivamente dispendidos (fls. 140/452); 
(xiii) cópia do Relatório à Diretoria da CESP, de 02.04.1984 (fls. 453/454); (xiv) cópia 
da Circular Informativa no 001/84 da Fundação CESP (fls. 455/456); e (xv) cópia do 
Fluxo de Solicitação de verba à CTEEP para pagamento das verbas decorrentes da Lei 
no 4.819/58, referente ao mês de novembro de 2013 (fls. 45/460).

10. Com essas considerações, notificou a Fazenda do Estado de São Paulo, com 
vistas a obter manifestação com relação aos três tópicos contidos no item “1” deste 
relatório.

11. Por meio da Informação no 02548/DDPE-G (fl. 462), o DDPE, resumida-
mente, expõe os três pontos acerca dos quais esta Pasta foi instada a se manifestar 
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(item “1” do relatório) e requer, à vista da reunião realizada em 10 de junho de 2014 
nessa Consultoria Jurídica, em que a Fundação CESP expôs, através de seus represen-
tantes, todo o aqui narrado, o encaminhamento do expediente a este órgão opinativo 
para análise e manifestação.

É o relatório. Passo a opinar.

12. O primeiro ponto com relação ao qual esta Consultoria Jurídica é instada a se 
manifestar tem com o revigoramento do Instrumento de Acordo de Vontades, firma-
do em 06 de agosto de 1999, e do Termo de Compromisso para Reconhecimento e 
Implementação de Direitos e Obrigações, firmado em 10 de dezembro de 1999, com 
as consequências pecuniárias daí advindas.3

13. Pois bem. Referidos instrumentos dispunham que a responsabilidade pelo 
pagamento de verbas de complementação de aposentadoria e pensão, concedidos 
nos termos da Lei no 4.819/58, é unicamente do Estado, cabendo à Fundação CESP 
tão somente a gestão desses recursos e o pagamento aos seus beneficiários (Item III, 
3.3 do Instrumento de Acordo de Vontades, fl. 104). O Termo de Compromisso para 
Reconhecimento e Implementação de Direitos e Obrigações definia, outrossim, todas 
as medidas a serem tomadas pelo Estado e pela Procuradoria Geral do Estado, no caso 
de ajuizamento de ações em face da Fundação CESP, cujo objeto fosse relacionado à 
Lei no 4.819/58, visando todas elas à isenção de responsabilidade da Fundação CESP. 
Tais instrumentos não possuem mais vigência desde 2003.

14. O revigoramento dos instrumentos acima mencionados, implica, obviamen-
te, a reassunção das responsabilidades que lhe são inerentes, o que ensejaria, sem 
sombra de dúvida, a assunção pelo Estado de todas as condenações judiciais decor-
rentes de complementação de aposentadoria e pensão.

15. Acredito que antes de adentrar no mérito da questão propriamente dita, cabe 
aqui arrolar as ações, cujas cópias foram juntadas ao expediente pela Fundação CESP, 
às quais esta entidade foi condenada.

a)	 �Ação judicial, que tramitou na 49a Vara do Trabalho, no 01145-2005-049-
02-00-6, ajuizada por Sebastião Bimbati e pela Associação dos Aposentados 
da Fundação CESP contra a CESP, a CTEEP, a FUNCESP e o Estado de São 

3	 A respeito desse tema, sugiro a leitura da Manif. GPG-CEF 26-2011, da lavra do 
Procurador do Estado Dr. Vinicius Teles Sanches, que com muita habilidade resgata o 
histórico dos diversos instrumentos jurídicos firmados e da relação do Estado de São 
Paulo com a CESP, CTEEP e Fundação CESP.
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Paulo, os quais foram condenados solidariamente ao retorno do processa-
mento da folha de pagamento dos benefícios de complementação de apo-
sentadoria e pensão à Fundação CESP, com o consequente restabelecimento 
da respectiva folha de pagamento sem redução de quaisquer valores, gratifi-
cações ou rubricas, ou seja, exatamente da forma como vinham sendo pagos 
antes de a folha ser transferida para a Secretaria da Fazenda (fls. 141/143).

b)	 �Ação ajuizada por Sebastião Silva, contra o Estado de São Paulo e a Fundação 
CESP, no 1056/96, na qual a Fundação foi condenada a recalcular as verbas 
de complementação de aposentadoria do autor, para integrar as diferenças 
salariais referentes à equiparação salarial. A denunciação do Estado à lide 
também foi julgada procedente de modo que, uma vez satisfeita a obriga-
ção da Fundação CESP para com o autor, deverá o Estado ressarci-la. (fls. 
144/173 e 206/211). Ressalte-se que tal condenação é objeto de pedido de 
reembolso, pela Fundação CESP ao Estado de São Paulo, no processo SF no 
23752-764950/2014, que será analisado após as conclusões deste parecer. 

c)	 �Ação ajuizada por Nelson Murilo de Oliveira Bondoli contra a Fundação 
CESP, para reaver os valores descontados a título de contribuição, para efeito 
de concessão da suplementação de aposentadoria, pagos unicamente pelo 
autor e não pela patrocinadora, devidamente corrigidos, bem como a cessa-
ção desses descontos. A Fundação CESP foi condenada, segundo consta do 
relatório por ela elaborado, no valor de R$ 171.675,19 (cento e setenta e um 
mil, seiscentos e setenta e cinco reais e dezenove centavos). (fls. 174/205)

d)	 �Ação ajuizada por Irene Mendes da Silva, beneficiária de complementação de 
pensão em face da FESP, CTEEP, CESP, CPFL e Fundação CESP, no 01970-
2008-144-15-00-9, para condenar os réus à complementação de pensão in-
tegral (100%). Houve a condenação solidária da Fundação CESP e da FESP. 
Foram excluídas da condenação, por meio do acórdão no recurso ordinário, 
a CESP, CTEEP e CPFL. Houve penhora na conta da Fundação CESP no va-
lor de R$ 44.130,38 (quarenta e quatro mil, cento e trinta reais e trinta e oito 
centavos) em 08/05/2012 (fls. 212/272).

e)	 �Ação judicial ajuizada contra a FESP e Fundação CESP, para obter o reconhe-
cimento do adicional de 18,25% incorporado ao salário de todos os empre-
gados em atividade (concedido por meio acordo, homologado judicialmente 
entre a CESP e ex-empregados da CESP) na complementação de aposenta-
doria (Processo no 689/95, fls. 293/308). A lide foi denunciada à CTEEP, que 
passou a integrar o polo passivo. O Estado de São Paulo foi excluído da lide. 
Ação judicial julgada procedente, bem como a denunciação da lide à CTE-
EP, para condená-los ao pagamento das complementações de aposentadoria 
com a inclusão do adicional de 18,25%. Ainda não houve depósito, mas a 
Fundação CESP é a principal condenada. 



Peças e Julgados

BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 5, p. 11-48, setembro/outubro 2016	 37

f)	 �Ação Judicial no 0128688-35.2004.8.26.0100 – Ajuizada por José Carlos 
Roviriego, Mario de Carvalho Monteiro e Paulo Campo contra a Funda-
ção CESP, na qual os autores pleiteiam o pagamento do benefício para o 
qual contribuíram de acordo com o Plano 4819 (independentemente da 
concessão de complementação de aposentadoria, nos termos da Lei no 
4819, já que esta independe de contribuição), ou, como pedido subsidi-
ário, a devolução dos valores pagos a título de contribuição. Em primeira 
instância o pedido foi julgado improcedente. Contudo, de acordo com 
informações da Fundação CESP, em sede de apelação a sentença foi re-
formada (embora dela não se tenha cópias no expediente). De acordo, 
ainda, com informações da Fundação CESP, houve bloqueio de sua conta 
no valor de R$ 297.180,81 (duzentos e noventa e sete mil, cento e oitenta 
e reais e oitenta e um centavos) (fls. 309-328).

g)	 �Ação judicial distribuída por dependência à ação no 689/95 (adicional de 
18,25%), com o mesmo pedido, tendo sido julgadas procedentes tanto a 
demanda principal quanto a lide secundária (fls. 329-358).

h)	 �Ação judicial ajuizada por Geraldo Guimarães, no 1007/93, na qual restaram 
condenadas solidariamente a Fundação CESP e a CTEEP à integração da ver-
ba de complementação de aposentadoria do salário-habitação – base 30%, 
o qual já havia sido integrado ao salário do complementado quando ainda 
em atividade. Valor da condenação R$ 186.288,50 (cento e oitenta e seis 
mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos), executado contra 
a Fundação CESP, segundo informações da própria Fundação (fls. 359-393).

i)	 �Ação judicial ajuizada por Claudionor Fasolo contra a Fundação CESP, no  
484.01.2012.000260-8, juizado especial cível de Promissão, requerendo a 
devolução das contribuições recolhidas em virtude da implantação do Plano 
“A”. Foi bloqueado o valor de R$ 4.514,14 (quatro mil, quinhentos e quator-
ze reais e quatorze centavos) em 2013 da conta da Fundação CESP (segundo 
informações da Fundação CESP) (fls. 394-403).

j)	 �Ação judicial ajuizada por Girlene Antonia Pereira Bela Colombo contra a 
CESP e a Fundação CESP, na qual se pleiteia o pagamento da complementa-
ção de pensão na proporção de 100% e não de 80%, com o pagamento de 
atrasados, invocando os dispositivos constitucionais (antiga redação do art. 
40, §5o da CF/88). Foi efetuado bloqueio na conta da Fundação CESP no 
valor de R$ 532.729,00 (quinhentos e trinta e dois mil e setecentos e vinte e 
nove reais), (fls. 404/452).

16. O assunto referente à assunção das condenações judiciais sofridas em decor-
rência das complementações de aposentadoria e pensão pelo Estado, quando este não 
é parte na lide, não é nova nesta Consultoria Jurídica, muito menos na Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo. Diversos pareceres já foram emitidos pela Procuradoria 
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Administrativa, no sentido de que não tendo sido o Estado parte na lide, a coisa jul-
gada não lhe atinge, de modo que este não se submete aos efeitos da decisão judicial. 
Tal orientação se firmou em vista dos termos do art. 472 do Código de Processo Civil, 
o qual dispõe que “A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não 
beneficiando, nem prejudicando terceiros.”4

17. Também já foi objeto de análise por parte da Procuradoria Geral do Estado, 
pedido da Fundação CESP no sentido de ser reembolsada dos valores que tenha 
dispendido em condenações judiciais em decorrência da Lei no 4.819/58, das quais 
o Estado não fez parte (Processo SF no 23752-930245/2011). Naquela oportunidade 
foi exarada a opinião jurídica, na Manif. GPG-CEF no 28/2011, a seguir transcrita, 
devidamente chancelada pelo Sr. Procurador Geral do Estado.

“91.1 O pedido de ressarcimento relativo às condenações judiciais sofridas 
pela Fundação CESP não comporta acolhimento. Isso porque não restaram 
demonstradas a previsão estritamente legal dos benefícios questionados e a 
participação da Fazenda, como ré, nas ações judiciais de que decorreram tais 
condenações;”

18. No mesmo sentido, já foi analisado anteriormente pleito da CTEEP para 
reembolso de valores dispendidos em ação judicial, na qual o Estado foi, inclusive, 
condenado solidariamente. Com relação a esse pedido, foi proferido o Parecer PA no 
40/2010, cujas conclusões seguem, in verbis:

“De acordo com o Parecer PA no 40/2010 (fls. 455/475), aprovado pela Pro-
curadora do Estado Chefe da Procuradoria Administrativa (fls. 476), que, na 
linha dos precedentes pareceres PA no 112/2004 e PA no 28/2005, concluiu 
que (i) os benefícios instituídos pelas sociedades anônimas que extrapolem 
os limites estabelecidos pela Lei estadual n° 4.819/58 apenas a elas se vincu-
lam, restando afastada qualquer responsabilidade do Estado perante os em-
pregados favorecidos; (ii) em decorrência, não há obrigatoriedade de ressar-
cimento, pelo Estado, de vantagens impróprias concedidas pelas sociedades 
anônimas nos planos previdenciários complementares que por elas tenham 
sido instituídos, ainda que sob o regramento da Lei n° 4.819/58; (iii) a con-
denação judicial da Fazenda do Estado como devedora solidária não altera 
a orientação prevalente sobre a matéria, salvo se houver expressa decisão a 
respeito da distinta condição das corrés e sua mútua relação.

Concordo também com o posicionamento adotado no Parecer com relação às 
demandas judiciais mencionadas nos autos, no sentido de ausência de funda-

4	 Nesse sentido são os já conhecidos Pareceres PA no 112/2004, PA no 28/2005 e PA no 
40/2010, dentre outros.
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mento para que a Fazenda do Estado venha a se responsabilizar por valores que 
não contam com amparo legal.”

19. Agora, mais uma vez, após a realização de duas reuniões nesta Pasta, a pri-
meira delas com a presença do Sr. Secretário da Fazenda, no dia 11/04/2014, e dos 
demais patrocinadores dos planos de previdência da Fundação CESP e a própria 
Fundação CESP, oportunidade na qual foi exposta a preocupação tanto da Funda-
ção CESP, como de seus patrocinadores, acerca das penhoras que a Fundação CESP 
vem sofrendo, as quais atingem planos de previdência cujos valores pertencem aos 
seus beneficiários; e a segunda realizada nesta Consultoria Jurídica, com a presença 
da Fundação CESP, do Gabinete da Procuradoria Geral do Estado5, do Gabinete da 
Procuradoria Judicial6 e do DDPE, oportunidade na qual a mesma preocupação foi 
exposta, de forma mais detalhada, a Fundação CESP apresenta novo pedido, formal, 
com o intuito de que o Estado arque com as condenações judiciais por ela sofridas em 
decorrência da Lei no 4.819/58.

20. A meu ver, fazer revigorar acordos e instrumentos jurídicos que tinham 
como objetivo a assunção do Estado de São Paulo acerca das condenações sofridas 
pela Fundação CESP, indistintamente, não me parece ser o viés mais adequado para 
o enfrentamento da questão.

21. No entanto, acredito que a questão do reembolso das condenações sofri-
das pela Fundação CESP possa ser enfrentada sob o viés da legalidade. Conforme já 
mencionado acima, as conclusões da Manif. GPG-CEF no 28/2011 e do Parecer PA no  
40/2010 foram no sentido de recursar o reembolso à Fundação CESP e à CTEEP, em 
razão de inexistir fundamento legal que autorizasse tal reembolso e que os benefícios 
instituídos pelas empresas por atos internos não autorizam o Estado ao seu pagamen-
to. Por outro lado, também aponta a Manif. GPG-CEF no 28/2011, como argumento 
a não autorizar o reembolso, o fato de o Estado não ter sido parte na lide. Portanto, 
como se vê, há dois grandes obstáculos ao reembolso de tais condenações judiciais: a 
violação à legalidade e o fato de o Estado não ter sido parte na lide.

22. Compactuo do entendimento firmado na Procuradoria Geral do Estado de 
acordo com o qual somente devem ser assumidas pelo Estado, para efeito de recálculo 
e pagamento de verbas de complementação de aposentadoria e pensão, as verbas que 
tenham suporte em lei. Portanto, a meu ver, pouco importa que a verba tenha sido re-
conhecida pelo Poder Judiciário (e quanto a esse ponto, explicar-me-ei mais à frente), 

5	 Procurador do Estado Dr. Vinicius Teles Sanches, lotado na Coordenadoria de 
Empresas e Fundações

6	 Procurador do Estado Dr. Paulo Braga Neder
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desde que tenha realmente suporte legal para tanto. É dizer, se a verba com relação à 
qual se pretende o reembolso tem previsão legal e não apenas em regulamentos inter-
nos das empresas que as concederam, entendo que devem ser reembolsadas e acredi-
to que esse foi o sentido que se quis imprimir nas duas conclusões colacionadas acima 
(item “17” e “18”). Essas também as conclusões do Parecer GPG. Cons. no 52/2008, 
ao tratar do tema das complementações de aposentadoria e pensão especificamente 
dos ex-empregados da Nossa Caixa. Vejamos.

“8. Em matéria de complementação de aposentadoria as premissas a serem 
observadas são aquelas indicadas no Parecer PA no 112/2004 e em vários ou-
tros, ou seja, as suas condições de cálculo e pagamento buscam fundamento 
exclusivamente em legislação de âmbito estadual7; além disso, “(..) somente po-
dem compor o cálculo desse benefício as vantagem que possuem fundamento em lei”, 
como acertadamente asseverado no item 15, do Parecer CJISF no 561/2008 
(fls. 545/557), significando dizer que, embora as vantagens que compõem o 
beneficio sejam oriundas de regime celetista, a sua inclusão no cálculo para 
apuração do valor da complementação de aposentadoria somente se faz possí-
vel se estas, dentro do campo do direito do trabalho, estiverem previstas em lei 
ou em ato que tenham caráter normativo reconhecido, como é o caso das con-
venções, acordos e dissídios coletivos8, não se incluindo aí atos empresariais 
unilaterais, na forma, por exemplo, de regulamentos internos9.”

23. Firmada a premissa acima, a questão principal passa a ser o sentido que pode 
ser atribuído ao princípio da legalidade. É dizer, qual é o âmbito de abrangência da 
legalidade? A resposta, a meu ver, passa pela análise da legislação trabalhista. Sim, 
pois os complementados da Lei no 4.819/58 eram regidos – e aqueles que ainda se 

7	 Parecer PA no 109/2005 - “c) a obrigação em causa (complementação de aposentadoria) 
decorrente de legislação estadual específica a cargo do erário e ao do contrato de 
trabalho mantido entre o empregado e a FEPASA somente pode resultar de lei (princípio 
da legalidade) e não de ajuste coletivo trabalhista, cujo âmbito material restringe-se 
nos termos da legislação federal. À fixação  de normas e condições de trabalho dos 
empregados em atividade, sendo de todo impertinente estabeleça disposições relativas a 
proventos ou benefícios de aposentadoria “ (sublinhei).

8	 Desde que não afrontem normas legais, as disposição de matéria trabalhista previstas em 
convenções, acordos e dissídios coletivos das categorias profissionais envolvidas têm, no 
âmbito da PGE, sido acolhidas, conforme Pareceres PA nos 8612002 e 14612004.

9	 Note-se que a vedação de aplicação, para a Administração Pública, desses atos uni-
laterais é o cerne especifico da orientação contida no Parecer PA no 112/2004: “c..) 
Deliberações interna corporis de empresas paraestatais, se válidas, operam no âmbito 
de sua administração. Não obrigam a administração pública, mesmo sendo o  Estado 
seu acionista controlador, especialmente se carentes de adequado suporte legal c..)”.
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encontram em atividade ainda o são – pela legislação trabalhista. Portanto, a meu ver, 
quando se fala que as verbas devidas a integrarem a complementação de aposenta-
doria e pensão devem ter suporte legal, entendo que devemos voltar nossa atenção à 
legislação do trabalho, já que não há na Lei no  4.819/58 nenhuma regra que dispo-
nha sobre quais verbas devem integrar ou não a complementação de aposentadoria 
e pensão. Daí porque no Parecer GPG Cons. no 52/2007, se afirma que as vantagens 
que compõem o benefício da complementação, para fins de inclusão no cálculo, são 
aquelas oriundas no regime celetista, dentro do campo do direito do trabalho, ou seja, 
são aquelas previstas na legislação trabalhista ou em ato que tenha caráter normativo 
reconhecido (como é o caso das convenções, acordos e dissídios).

24. Nessa mesma toada, a meu ver, são também diversos pareceres oriundos 
dessa Consultoria Jurídica, da autoria da Il. Procuradora do Estado, Dra. Cristina M. 
Wagner Mastrobuono, nos casos de análise acerca da inclusão de rubricas nas verbas 
de complementação de aposentadoria e pensão, quando da assunção do processa-
mento da folha de pagamento de tais benefícios por essa pasta, com relação aos com-
plementados da Nossa Caixa. Naquela oportunidade se analisou a possibilidade de 
inclusão de verbas nas complementações que eram pagas pelo Banco. Esse é o caso do 
Parecer CJ/SF no 815/2008 (GPG. Cons. no 52/2008), que contou com a aprovação do 
então Procurador Geral do Estado, reconhecendo como devidas as verbas “Gratifica-
ção de Cargo”, “VNC – PS/89” e “Adicional Especial”; do Parecer CJ/SF no 815/2008, 
o qual reconheceu, com a aprovação do então Procurador Geral, o direito à integração 
nas verbas de complementação de aposentadoria e pensão da “Comissão de Fun-
ção” e daquelas verbas reconhecidas como devidas pela justiça, quando o empregado 
ainda se encontrava em atividade10; e do Parecer CJ/SF no 816/2008, também com 
a chancela do Procurador Geral, que reconheceu o direito à integração nas verbas 
de complementação de aposentadoria das horas extras exercidas com habitualidade. 
Todas essas conclusões se aplicaram de forma restrita aos complementados da Nossa 
Caixa.

25. De um modo geral, os opinativos citados no item supra entenderam como 
integrantes das verbas de complementação de aposentadoria e pensão aquelas perce-
bidas com habitualidade pelo empregado, quando se encontrava em atividade, e que 
em razão dessa habitualidade compunham, de fato, o salário do agora aposentado, 
quando ainda se encontrava em atividade. Ou, ainda, entenderam que caso a ação 

10	 “Concluindo em relação a essa rubrica, entendo que os valores integrados nos 
salários, em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, devem ser 
considerados pelo Estado para efeito de pagamento da complementação.” Grifos 
do original.
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tivesse sido proposta pelo empregado quando ainda em atividade, tendo resultado 
esta na integração de determinada verba no salário, esta deveria integrar o valor do 
benefício da complementação, já que não cabia ao Estado participar da ação judicial 
naquele momento (esse parece ser o caso, por exemplo, da incorporação do adicional 
de 18,25% ao salário dos empregados da CESP homologado por decisão judicial). 
Todas essas conclusões se deram, no meu sentir, com base em critérios de legalidade, 
especificamente com base no art. 457 da CLT11, embora não haja uma regra específica 
disposta literalmente acerca de cada verba na legislação do trabalho. 

26. Numa análise muito superficial das cópias juntadas ao presente expediente, 
acredito que as questões acerca da ação constante das alíneas “e” e “g” do item “15” 
deste opinativo merece maior atenção, já que se tratou de valor integrado ao salário 
dos empregados da ativa (adicional de 18,25%), não havendo que se cogitar de o Es-
tado fazer parte da lide. É dizer, enquanto na atividade, a questão remuneratória deve 
ser tratada apenas e tão somente por empregado e empregador, não sendo necessá-
rio que o Estado participe de tal ação, pois naquele momento não existia qualquer 
obrigação por parte do Estado, pois sequer de complementação de aposentadoria se 
cogitava.

27. Ainda, entendo que a questão relativa à integração do salário-habitação – 
base 30% à complementação (alínea “h” do item “16”) – deve ser melhor analisada, 
para que se averigue acerca da habitualidade de tal verba quando o complementado 
ainda se encontrava em atividade12.

28. Por fim, sem prejuízo das hipóteses acima, entendo que o reembolso das 
ações referentes aos pedidos de devolução das contribuições do Plano 4819 por parte 
dos complementados merece maior atenção. É cediço que a Procuradoria Geral do 
Estado também possui entendimento no sentido de que as verbas previstas no Plano 

11	 “Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos 
legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contrapres-
tação do serviço, as gorjetas que receber.

	 § 1o - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos 
pagos pelo empregador.”  Grifei.

	 § 2o - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinquenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. 

12	 A esse respeito também será de rigor a análise das rubricas glosadas pela Secretaria 
da Fazenda, constantes do Contrato de Compra e Venda de Ações da CTEEP, firmado 
com a ISA, já que a CTEEP nessa ação judicial específica foi condenada solidariamente.
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4819 não devem ser suportadas pelo erário, já que decorrem de plano de previdência 
privada, que nada tem com a Lei no 4.819/58. 

29. Embora essa premissa seja totalmente verdadeira, o mesmo não se pode dizer 
com relação às contribuições que foram criadas por esse mesmo plano de previdên-
cia. Isso porque, pelo que pude concluir da leitura do “Plano “A” de Previdência dos 
Empregados da CESP”, item XVII - Custeios (fls. 46/55), do “Regulamento de Com-
plementação de Aposentadoria e Pensão” para os empregados da CESP admitidos até 
13/05/74, item IX – Custeios (fls. 58/61) e do “Termo de Convênio celebrado entre 
o Governo do Estado de São Paulo e a CTEEP para processamento da folha de paga-
mento e transferência de recursos destinados ao pagamento das Complementações 
de Aposentadoria e Pensões aos beneficiários da Lei no 4.819/58”, Cláusula Primei-
ra, Parágrafo Primeiro (fls. 117/121), foi instituída uma contribuição para custeio 
dos benefícios constantes desses dois planos de previdência, acima mencionados.13 
Pois bem. Conquanto já se tenha firmado no Parecer PA no 27/2005 (Processo SF no 
1000288-533869/2003) entendimento no sentido de que (i) o Estado não aceitou ou 
reconheceu as vantagens do Plano Previdenciário 4819, salvo aquelas expressamente 
estipuladas em lei, não obstante tenha sido parte no mencionado Termo de Coope-
ração; (ii) que tampouco existe a obrigação do Estado de, por ter abatido dos valores 
repassados à CTEEP, a título de complementação, as referidas contribuições (con-
forme previsão da Cláusula Primeira, Parágrafo Primeiro do Termo de Cooperação), 
manter as complementações com vantagens que não possuem previsão legal, o fato é 
que com relação à devolução de eventuais contribuições abatidas pelo Estado, sem a 
respectiva contrapartida, a questão não foi solucionada14.

30. É que embora o Estado não tenha, de fato, a obrigação de assumir verbas 
que não possuem previsão legal (mas tão somente no Plano Previdenciário 4819), 
tudo indica que ele reteve valores a título de contribuição, a qual, de acordo com o 
mencionado Plano, serviria para custear tais vantagens tidas, posteriormente, como 

13	 Importante apenas ressaltar que tais contribuições não são aquelas decorrentes da Lei 
Complementar no 954/2003, já que ao narrar o histórico a Fundação CESP faz menção 
ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços, e do Termo de Convênio, ambos 
firmados em 1999, quando ainda não havia sido editada referida Lei. Ainda, da análise 
dos abatimentos efetuados (fl. 17), vê-se que existe o abatimento da contribuição 
previdenciária que difere das contribuições ora questionadas pela Fundação CESP. 
Nesse mesmo sentido, foram os esclarecimentos prestados nessa Consultoria Jurídica, 
quando da reunião com a entidade em questão em 10 de junho de 2014.

14	 Essas são as conclusões do Parecer PA no 27/2005, quando a parecerista afirma que, 
quanto à devolução de eventual contribuição recolhida indevidamente por parte do 
Estado, a atual instrução dos autos ainda não permitia conclusão definitiva.
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ilegais pela PGE. Isso porque, o Termo de Cooperação, assinado entre o Estado e a 
CTEEP, possuía previsão específica no sentido de que os valores devidos a título de 
complementação de aposentadoria e pensão seriam repassados pelo Estado à CTEEP 
deduzidas “(iii) das contribuições dos beneficiários aposentados e dos pensionistas.” 
Assim, se é certo que o Estado não deve pagar vantagens sem previsão legal, também 
não é menos certo que, se recebeu contribuições de beneficiários para o pagamento 
de tais vantagens consideradas indevidas, deve restituí-las aos seus titulares, pena de 
enriquecimento ilícito, vez que de sua parte inexiste qualquer contraprestação a essas 
contribuições. Ressalte-se que tal situação – retenção de tais contribuições por parte 
do Estado – teve fim com a assunção da folha de pagamento dos complementados da 
CTEEP em janeiro de 2004, oportunidade na qual o Estado de São Paulo realmente 
passou a não mais reter tais contribuições.

31. Assim, a meu ver, existem indícios, face à obrigação que o Estado assumiu 
de repassar os valores dos benefícios à CTEEP com a dedução das contribuições, de 
que tais contribuições em determinado momento ficaram com o Estado. Portanto, 
a questão que envolve pedidos de devolução das contribuições (como é o caso da 
ação judicial no 484.01.2012.000260-8, fls. 394-403 e Ação Judicial no 0128688-
35.2004.8.26.0100, fls. 309/328) deve ser objeto de análise pormenorizada, não me 
parecendo correto o raciocínio que nega esse reembolso peremptoriamente. Deve-
-se, em verdade, resgatar o histórico dessas contribuições, e a cargo de que entidade 
ficaram, para que somente havendo prova de que o Estado dela jamais se beneficiou, 
afirmar que tal pagamento não é devido pelo Estado. 

32. Com relação às demais condenações judiciais, especialmente aquelas que 
envolvem o pedido de pagamento da complementação de pensão em 100%, entendo 
inexistir fundamento legal para eventual reembolso.

33. Portanto, ultrapassada a fase de se definir o que a legalidade abrange, para 
efeito de se reconhecer que determinada verba deve ou não ser incluída no benefício 
da complementação, resta analisar a resistência à coisa julgada formada em um pro-
cesso do qual o Estado não fez parte. Vejamos.

34. A premissa colocada, para que o Estado reconheça a inclusão de determina-
das verbas para efeito de pagamento de complementações de aposentadoria e pensão, 
é sua a legalidade. Já vimos que essas são as conclusões de diversos pareceres, dentre 
eles, Pareceres PA no 112/2004, PA no 28/2005 e PA no 40/2010. Ora, não parece lógi-
co negar tal premissa pelo simples fato de ter sido o Poder Judiciário o reconhecedor 
de tal direito.

35. No me entender, o Estado deve pautar seu comportamento pela legalidade. 
Essa legalidade não deve estar restrita tão somente à implantação das verbas em folha 



Peças e Julgados

BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 5, p. 11-48, setembro/outubro 2016	 45

de pagamento. Ao contrário, a legalidade deve ser o norte para o Estado de São Paulo, 
inclusive quanto aos pedidos de reembolso decorrentes de condenações judiciais. Em 
outras palavras, no meu sentir, se o Estado pode reconhecer verbas devidas a título de 
complementação de aposentadoria e pensão, desde que tais verbas encontrem supor-
te em lei, para efeito de implantação em folha de pagamento (como, de fato, ocorreu 
no caso dos aposentados da Nossa Caixa), também o pode (deve) com relação ao 
passivo gerado em decorrência de um reconhecimento pelo Judiciário. O simples fato 
de haver uma decisão judicial que reconheça tal verba, não transmuta a sua natureza 
jurídica, transformando-a em verba ilegal. Veja que a premissa é a mesma – o princí-
pio da legalidade – apenas se fazendo distinção quanto à amplitude de seus efeitos. 

36. Vejamos um exemplo hipotético. Caso se tratasse de assunção da folha de 
pagamento das verbas de complementação de aposentadoria da CTEEP pela Fazenda, 
de determinado beneficiário que tivesse direito ao salário habitação e este estivesse in-
tegrado ao seu benefício. Pelos critérios fixados nos pareceres arrolados no item “24” 
deste opinativo, não haveria, em tese, óbice ao reconhecimento de tal verba por parte 
do Estado, porquanto se trata, aparentemente (obviamente isso deverá ser analisado 
com minúcia caso a caso), de verba recebida com habitualidade pelo empregado, apta 
a integrar o seu salário, e, por conseguinte, em consonância com a legislação traba-
lhista. Ora, qual a razão de não integrar tal verba à complementação, simplesmente 
porque essa verba foi reconhecida pelo Poder Judiciário? Veja que a premissa é a 
mesma: a legalidade; e essa premissa não se altera pelo simples fato de ter a legalidade 
sido declarada pelo Poder Judiciário. A legalidade é a legalidade, independentemente 
de qual órgão do Estado a reconhece.

37. Repise-se: nesses casos, o reconhecimento de verbas devidas a integrar o 
benefício da complementação de aposentadoria ou pensão pelo Estado se faz com 
supedâneo legal, independentemente de a decisão judicial existir ou não. Sob esse 
aspecto, entendo que nada obsta a que a Fundação CESP requeira o reembolso de 
verbas dispendidas em ação judicial, o que será analisado individualmente e deferido, 
caso tais verbas encontrem, de fato, suporte em lei, seguindo-se as mesmas premissas 
adotadas para os complementados da Nossa Caixa, já que não há razão jurídica que 
autorize tratar os complementados de forma diferente no que tange às diretrizes fir-
madas (quanto à habitualidade de determinada verba, ou quanto ao fato de o direito 
ter sido reconhecido judicialmente ainda quando o servidor estava na ativa) para se 
decidir acerca da legalidade ou não de determinado benefício.

38. Nessa linha de raciocínio, não há óbices a que o Estado ressarça valores que, 
ainda que reconhecidos aos inativos somente após o recurso ao Judiciário, entenda 
como devidos e compatíveis com a legislação que regula o benefício de complemen-
tação de aposentadoria e pensão. Nos casos em que o Estado reconheça tais verbas 
como devidas e decida reembolsá-las, não o fará por força de decisão judicial, eis que 
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não foi parte na presente demanda, mas, sim, porque – e é importante consignar – as 
verbas eventualmente reconhecidas como devidas o são nos estritos termos da lei ou 
com base em pareceres proferidos pela Procuradoria Geral do Estado. 

39. Portanto, a meu ver, todas as diretrizes firmadas nos pareceres narrados 
no item “24” deste parecer podem ser seguidas para efeito de reembolso das verbas 
dispendidas pela Fundação CESP em ações judiciais decorrentes dos benefícios de 
complementação de aposentadoria e pensão, ainda que tais verbas tenham sido reco-
nhecidas judicialmente, como poderá vir a ser o caso das diversas condenações arro-
ladas nesse expediente. Nessa linha de raciocínio, a Fundação CESP poderia requerer, 
individualmente, para cada condenação judicial, o reembolso das verbas dispendidas. 
Esses pedidos seriam obviamente devidamente instruídos com a documentação ne-
cessária e analisados caso a caso, de acordo com os critérios fixados pela PGE. Caso 
encontrassem suporte na lei ou nos pareces da PGE, o reembolso, tão somente do 
valor principal, excluídas verbas de sucumbência, poderia ser deferido. Caso isso se 
tornasse possível, o Estado estaria agindo dentro da legalidade e ao mesmo tempo 
permitindo que a Fundação CESP se ressarça de valores dispendidos relativos a diver-
sos outros planos de previdência, os quais, efetivamente, nada têm com o benefício da 
complementação de aposentadoria. 

40. Concluindo a análise do primeiro item, embora a meu ver os acordos ante-
riores não devam ser revigorados, isso não impede que a Fundação CESP seja reem-
bolsada daqueles valores dispendidos por ela em ações judiciais, caso se reconheça, 
individualmente, sob a ótica da legislação trabalhista e das orientações da PGE, bem 
como, após análise pormenorizada dos documentos atinentes às ações judiciais, que 
os valores são passíveis de integrar as verbas de complementação de aposentadoria e 
pensão, independentemente de o Estado ter sido ou não parte na lide. Com relação 
à eventual reembolso de parcelas de contribuição do Plano 4819, às quais tenha a 
Fundação CESP sido condenada, entendo que a questão merece melhor análise, con-
forme exposto.

41. A resposta ao segundo item a respeito do qual essa Consultoria foi instada a 
se manifestar deflui logicamente das considerações feitas à primeira questão. Requer a 
Fundação CESP que a Fazenda do Estado de São Paulo permita por si, ou pela CTE-
EP, que os benefícios e as respectivas majorações derivadas de ordens judiciais sejam 
implantados, para que cessem as punições de seus funcionários por desobediência. 
Pois bem. A resposta é simples. Caso, em eventual pedido feito a essa pasta se conclua 
que a verba dispendida em ação judicial pela Fundação CESP é passível de reem-
bolso, seja por encontrar suporte em lei, seja por contar com respaldo de pareceres 
da Procuradoria Geral do Estado, esta será implantada em folha. Em caso negativo, 
restará à Fundação CESP fazer o mesmo pedido à CTEEP. Nesses casos, a implantação 
ou não em folha por parte da empresa, foge da alçada do Estado de São Paulo.
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42. O último ponto a respeito do qual essa consultoria foi instada a se manifestar 
se refere ao pedido de cessamento do desconto das contribuições dos beneficiários 
da complementação de aposentadoria e de pensão efetuado pela Fundação CESP 
por ordem da CTEEP. Tais contribuições, de acordo como a Fundação CESP, geram a 
perpetuação de diversas ações judiciais. 

43. Com relação a essa questão, não há, no meu entender, o que ser providen-
ciado por parte dessa Pasta, uma vez que as contribuições previstas no Plano 4819 
cessaram por parte da Secretaria da Fazenda quando da assunção da folha de pa-
gamento dos beneficiários da complementação da CTEEP, em 2004. Portanto, tal 
pedido somente pode ser feito e eventualmente atendido pela CTEEP que é quem, de 
fato, retém tais valores (pelo que se percebe do Fluxo de Solicitação de verba à CTEEP 
para pagamento das complementações aos beneficiários da Lei no 4.819/58, mês de 
referência novembro de 2013).

44. Portanto, de todo o exposto, entendo, resumidamente, que:

(i) É impossível revigorar os termos do Instrumento de Acordo de Vontades, firmado 
em 06 de agosto de 1999, e do Termo de Compromisso para Reconhecimento e Im-
plementação de Direitos e Obrigações, firmado em 10 de dezembro de 1999, já que 
tal atitude implicaria, por parte do Estado, a assunção de ônus de condenações que 
podem não ter suporte legal. Por outro lado, a meu ver, nada obsta que a Fundação 
CESP efetue pedidos de reembolso de valores dispendidos em ações judiciais que a 
tenham condenado ao pagamento de verbas de complementação de aposentadoria e 
pensão, os quais poderão ser deferidos caso encontrem suporte em lei ou em pareceres 
da PGE;

(ii) Do reconhecimento da legalidade de eventuais verbas integradas às complemen-
tações em decorrência de decisões judiciais, poderá decorrer, também a depender da 
análise do caso concreto, a sua implantação em folha por parte desta Pasta;

(iii) O Estado de São Paulo não mais efetua os descontos previstos no Plano 4819, de 
modo que não lhe cabe avaliar a possibilidade de cessá-los. 

É o Parecer, sub censura.

São Paulo, 25 de agosto de 2014

BEATRIZ MENEGHEL CHAGAS CAMARGO
Procuradora do Estado
OAB/SP no 257.307
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1. Aprovo o Parecer CJ/SF no 1.061/2014.15*

2. Tendo em vista a relevância da matéria analisada e a multiplicidade de 
manifestações da Procuradoria Geral do Estado sobre temas correlatos, considero 
prudente submeter as conclusões do Parecer CJ/SF no 1.061/2014 ao crivo da 
Subprocuradoria Geral da Área de Consultoria, com sugestão de oitiva da Coor-
denadoria de Empresas e Fundações. 

3. Encaminhe-se ao Gabinete da PGE e oficie-se ao DDPE, dando-lhe ciência 
do inteiro teor desta peça opinativa.

CJ/SF, 25 de agosto de 2014.

MARIA MÁRCIA FORMOSO DELSIN
Procuradora do Estado
Chefe da CJ/SF

15	 * Este expediente recebeu os seguintes enquadramentos, conforme as escalas de classificação 
divulgadas no site da Consultoria Jurídica da Secretaria da Fazenda: (i) Primeira Categoria 
pela qualidade da instrução, clareza na formulação da dúvida jurídica e antecedência do 
encaminhamento; e (ii) Alta Complexidade pela extensão do trabalho realizado e o tempo 
despendido com o exame do assunto, incluindo a emissão de parecer ou manifestação.
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PROCESSO: 18487-791054/2015

PARECER: PA no 38/2016

INTERESSADO: OUVIDORIA GERAL DO ESTADO		

EMENTA: �LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO. FISCALIZAÇÃO DA APLI-
CAÇÃO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (Lei federal no 
12.527/11) PELA OUVIDORIA GERAL DO ESTADO. UNIVER-
SIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS. AUTONOMIA UNIVERSITÁ-
RIA. Art. 207 CF e 254 CE. A criação de uma entidade como 
autarquia de regime especial não equivale a lhe conferir a autono-
mia com os contornos estabelecidos no artigo 207 da Constitui-
ção Federal. Impossibilidade de interpretação extensiva do dis-
positivo, que se aplica a universidades públicas (USP, UNICAMP 
e UNESP) e instituições de pesquisa científica e tecnológica (art. 
207, §2o CF); não alcançando o Centro Paula Sousa (CEETEPS), 
a Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA), a Faculdade de 
Medicina de São José do Rio Preto (FAMERP) e a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Preceden-
tes: Pareceres PA-3 ns. 286/2000 e 16/2002; PA ns. 225/2005, 
229/2005, 230/2005 e 44/2008. Não aplicação do artigo 207 da 
CF, tampouco ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medi-
cina da USP (HCFMUSP). A autonomia das universidades não 
é ilimitada e deve ser interpretada em harmonia com os demais 
princípios e regras constitucionais, dentre os quais os que garan-
tem o direito à informação e aqueles que orientam a atividade da 
Administração Pública. Direito à informação previsto nos arts. 
5o, XXXIII; 37, § 3o, II e 216, § 2o, todos da Constituição Federal, 
e regulado pela Lei Federal no 12.527/11. As Universidades pú-
blicas devem observar o direito à informação, nos moldes gerais 
traçados pela Lei federal no 12.527/11 e pelo Decreto estadual no 
58.052/12, porém, em face de sua autonomia, que guarda uma 
amplitude destacada, não se sujeitam à atuação da Ouvidoria Ge-
ral do Estado como instância recursal, nos termos previstos no 
artigo 20 do Decreto no 58.052/2012.
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1. Os presentes autos são encaminhados a esta Procuradoria Administrativa 
por determinação do Senhor Subprocurador Geral Adjunto, área da Consultoria 
Geral, tendo em vista consulta formulada pela Ouvidoria Geral do Estado acerca 
do cumprimento do disposto na Lei federal no 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), regulamentada pelo Decreto estadual no 58.052/2012, pelas univer-
sidades estaduais públicas paulistas, considerando a autonomia prevista no artigo 
207 da Constituição Federal.

2. Narra, o órgão consulente, que à vista de sua atribuição para “fomentar 
a transparência pública e contribuir para aplicação das normas de acesso à in-
formação previstas na Lei federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011”, nos 
termos do artigo 7o, inciso II, do Decreto no 61.175/2015, realizou diligências 
junto à Universidade de São Paulo (USP), à Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) e ao Centro Estadual de Educação Tecnológica ‘Paula Souza’ (CEE-
TEPS), a fim de apurar os motivos pelos quais tais instituições têm apresentado 
problemas no cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 

3. Apurou-se, em relação ao CEETEPS, inexistir descumprimento à legisla-
ção, sendo que o número de recursos detectados decorreu de uma circunstância 
peculiar, envolvendo um único interessado, o que desborda o escopo do Serviço 
de Informação ao Cidadão. 

4. A UNICAMP, por sua vez, entende não se sujeitar à competência revisional 
da Ouvidoria Geral do Estado e da Comissão Estadual de Acesso à Informação, 
em virtude da autonomia administrativa das Universidades; optando por insti-
tuir, por meio da Resolução GR 046, de 07 de agosto de 2013, Serviço de Infor-
mação ao Cidadão não integrado ao sistema eletrônico da Administração Pública 
Estadual. 

5. A USP informou que pretende estruturar serviço de informação indepen-
dente, de modo similar à UNICAMP, com instâncias recursais próprias, sendo 
interesse da Universidade que os pedidos formalizados junto ao serviço manti-
do pela Administração Estadual (SIC.SP) sejam redirecionados automaticamente 
para seu sistema interno, ainda a ser criado.

6. A Ouvidoria Geral do Estado informa encontrar dificuldade em cumprir 
suas atribuições, relacionadas à Lei de Acesso à Informação, no que toca às Uni-
versidades estaduais citadas, o que decorre em prejuízo aos cidadãos, especial-
mente porque a USP ainda não criou seu respectivo serviço de informação ao 
cidadão.

7. Nesse contexto, consulta a Procuradoria Geral do Estado, para que in-
forme: “(a) se a autonomia universitária prevista no artigo 207 da Constituição 
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afasta a incidência das competências recursais previstas no Decreto Estadual no 
58.052/2012, que regulamentou a Lei no 12.527/2011; e (b) a quais entidades da 
Administração Pública do Estado de São Paulo está assegurada a autonomia admi-
nistrativa e financeira, nos termos do artigo 207 da Constituição.”

É o relatório. Passamos a opinar.

8. A Constituição Federal de 1988 alçou a nível constitucional o princípio da 
autonomia universitária, ao dispor em seu artigo 207, verbis:

“Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, admi-
nistrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio 
de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

...

§2o O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica 
e tecnológica.” 

9. O princípio da autonomia universitária também foi destacado na Constituição 
do Estado de São Paulo, a qual estabelece que: 

“Art. 254. A autonomia da universidade será exercida, respeitando, nos termos 
do seu estatuto, a necessária democratização do ensino e a responsabilidade pú-
blica da instituição (...)”.

11. O princípio da autonomia universitária já foi analisado em precedentes 
desta Procuradoria Administrativa, exsurgindo pertinente transcrever trecho do 
Parecer PA-3 no 16/20021, devidamente aprovado pelo Senhor Procurador Geral 
do Estado:

“21. Com o assento constitucional da matéria, ressaltam os autores que o 
princípio da autonomia restou fortalecido, impondo uma diretriz que não 
pode ser limitada pelo legislador ordinário.

22. André Ramos Tavares afirma que o ‘relançamento jurídico do instituto 
da autonomia universitária gera, de imediato, consequências que anterior-
mente não se poderiam extrair, dada a já acentuada fragilidade da posição 
do mesmo, renegada que era a sua disciplina, em um primeiro momento aos 
decretos presidenciais e, mais recentemente, ao sabor das opções legislativas 
momentâneas’. Assim, para o autor, ‘o espaço de atuação do Poder Legislati-
vo foi consideravelmente limitado’. Ademais, ‘a autonomia é instituto intan-
gível à atuação livre do legislador infraconstitucional’.

1	  De autoria da Procuradora do Estado Dora Maria de Oliveira Ramos. 
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...

25. O debate que tem sido travado, dada a generalidade da norma, é o de 
traçar os limites da autonomia. O primeiro aspecto a ser discutido na deli-
mitação da extensão do dispositivo constitucional é que se trata de norma 
de eficácia plena e, portanto, de aplicação imediata. Nesse sentido a reite-
rada doutrina que vem se desenvolvendo sobre a matéria. (Cf. Anna Cândida 
da Cunha Ferraz, A autonomia universitária na Constituição de 5.10.1998, 
Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, no especial, p. 87-
124, set. 1998; Nina Ranieri, Autonomia universitária. São Paulo, Edusp, 
1994, p. 106; Giuseppe da Costa. Autonomia universitária: limites jurídicos. 
Revista de Direito Público. São Paulo, v. 22, no 91, p. 126-134, jul./set.1989).

26. A partir dessa certeza, afirma Anna Cândida da Cunha Ferraz que ‘es-
tabelecendo a norma constitucional a garantia institucional e o conteúdo da 
autonomia das universidades, não condiciona nem um, nem outro, à lei. 
Não demanda o texto constitucional lei para aplicar, constituir ou definir 
tal autonomia’. Conclui a festejada professora, então, que ‘a própria norma 
constitucional regula inteiramente o assunto, em normatividade acabada e 
completa. Se criada uma universidade pública, qualquer que seja a esfera 
política que o faça, terá esta assegurada a autonomia, com os contornos de-
finidos na Constituição Federal. Destarte, a autonomia universitária será 
exercida nos termos da Constituição e não nos termos da lei’ (destacado 
no original) (ob. cit. p. 97).

27. É claro, por óbvio, que isso não significa a possibilidade do exercício 
incondicionado dessa autonomia, com violação da ordem jurídica.

(...)

29. Anna Cândida da Cunha Ferraz (...) ressalta que os limites à autonomia 
universitária devem ser buscados na lei constitucional, na medida em que ‘os 
limites que se podem opor à autonomia universitária têm como sede única a 
própria Constituição Federal’.

(...)

59. Assim, embora reconhecendo-se a necessidade de controle institucio-
nal da universidade, não há dúvida que as especificidades próprias dessas 
entidades fazem com que os mecanismos de controle sobre elas exercidos 
guardem peculiaridades próprias.

(...)

64. Nesse sentido, cabe uma vez mais transcrever a opinião da Professora 
Anna Cândida Ferraz:
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‘As limitações à autonomia universitária devem, pois, ser extraídas do texto 
constitucional, o que não é tarefa simples.

Por primeiro e por óbvio, impõe-se às universidades a observância de 
toda e qualquer norma ou princípio constitucional geral ou específico do 
sistema constitucional construído pela Constituição. Apenas para exempli-
ficar, no tocante às universidades oficiais, impõe-se, à evidência, o respeito 
aos direitos fundamentais, a observância dos princípios constitucionais 
que regem a administração pública direta e indireta, contidos no artigo 
37. As universidades são apenas entes administrativos autônomos e não 
podem se sobrepor, por evidente, à ordem soberana que rege o País.

É certo que pode ocorrer, em vários passos, a necessidade de compatibi-
lização entre princípios constitucionais: o da autonomia universitária e 
outro qualquer. Como não se pode admitir antinomia na Constituição, tal 
harmonização há de ser feita pela interpretação constitucional harmôni-
ca, com os recursos usuais aos princípios interpretativos que conduzem a  
atuação dos intérpretes constitucionais tais como o princípio da razoabili-
dade ou da proporcionalidade, o princípio finalístico, etc.’” (grifei)

11. Em síntese, portanto, ressalta, o citado Parecer que (i) o princípio da 
autonomia universitária tem assento constitucional; (ii) os limites ao exercício 
desta autonomia decorrem da própria Constituição; (iii) a autonomia universi-
tária não pode ser exercida com violação da ordem soberana que rege o País, 
havendo que observar, por evidente, os direitos fundamentais, os princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública, e demais preceitos resguar-
dados pela Lei Maior.

12. Partindo de tais premissas, o Parecer PA-3 no 16/2002 concluiu, acerca da 
questão concreta submetida naquela ocasião – que envolvia pretensão da Correge-
doria Geral da Administração de realizar correições em contratos celebrados pela  
UNICAMP – que a atuação do citado órgão de controle poderia se dar com a disponi-
bilização de informações gerenciais à entidade, a fim de que fossem adotadas ou não, 
a critério do juízo decisório de suas autoridades, já subordinadas ao poder de controle 
do Tribunal de Contas, do Ministério Público, do Poder Judiciário e da sociedade. 

13. Registre-se que o princípio da autonomia universitária foi examinado 
em outros precedentes desta Procuradoria Administrativa, dentre os quais po-
demos citar os Pareceres PA-3 nos 286/2000, 225/2005, 229/2005, 230/2005 
e 44/2008. Oportuna, ainda, a referência às considerações exaradas no Parecer 
PA no 230/20052:

2	  De autoria da Procuradora do Estado Dora Maria de Oliveira Ramos.
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“17. Assegurada com essa extensão a autonomia didática e científica, conce-
de a norma constitucional às universidades, ainda, a autonomia de gestão 
financeira, patrimonial e administrativa, necessária para consecução de 
seus fins institucionais. 

18. Referindo-se à autonomia administrativa, Anna Cândida da Cunha Fer-
raz afirma que ela assegura o ‘poder de autodeterminação e autonorma-
ção relativos à organização e funcionamento de seus serviços e patrimô-
nio próprios, inclusive no que diz respeito ao pessoal que deva prestá-los, 
e à prática de todos os atos de natureza administrativa inerentes a tais 
atribuições e necessários à sua própria vida e desenvolvimento. Tais poderes 
deverão ser exercidos sem ingerência de poderes estranhos à universidade 
ou subordinação hierárquica a outros entes políticos ou administrativos’ 
(...). 

19. Completando seu raciocínio, afirma Anna Cândida da Cunha Ferraz 
que esse poder de regulamentação deve, como resta evidente, respeitar os 
‘princípios constitucionais e legais pertinentes’ e, acrescenta, ‘o que a au-
tonomia universitária permite e impõe é que essa disciplina material seja 
veiculada pelos atos normativos universitários próprios’.”3 (grifei)

14. Controvérsias relativas aos limites da autonomia universitária já foram 
examinadas pelo Supremo Tribunal Federal. Sobre a matéria, peço licença para 
transcrever trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau, no Agravo Regi-
mental no Recurso em Mandado de Segurança no 22.047-7, o qual, susten-
tado em precedentes da Corte, reforça que tal autonomia não é irrestrita, não 
isentando estes entes da observância à ordem constitucional e legal, tampouco 
da fiscalização exercida pelos Tribunais de Conta e de alguns tipos de controle 
legalmente previstos. Confira-se:

“4. Como ressaltou o Ministro SOARES MUÑOZ no precedente mencionado 
pelo ora agravante, RE no 83.962 [DJ 17.04.1979], ainda sob a égide da Lei 
no 5.540/68, ‘[a] autonomia financeira assegurada às universidades visa 
proporcionar-lhes a autogestão dos recursos postos à sua disposição e à 
liberdade de estipular, pelos órgãos superiores de sua administração, como 
acentua o Professor Caio Tácito, [...] a partilha desses recursos de modo 
adequado ao atendimento da programação didática, científica e cultural, em 
suma, a aprovação de seu próprio orçamento.’

3	  O texto original possui notas de rodapé.
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5. Lembre-se ainda o entendimento firmado no acórdão proferido na Medida 
Cautelar na ADI no 1.599, Relator o Ministro MAURÍCIO CORREA, DJ 
18.05.2001:

‘O princípio da autonomia das universidades (CF, art. 207) não é irres-
trito, mesmo porque não cuida de soberania ou independência, de forma 
que as universidades devem ser submetidas a diversas outras normas ge-
rais previstas na Constituição, como as que regem o orçamento (art. 165,  
§ 5o, I), a despesa com pessoal (art. 169), a submissão dos seus servidores 
ao regime jurídico único (art. 39), bem como às que tratam do controle e 
da fiscalização’.

6. As Universidades Públicas são dotadas de autonomia suficiente para 
gerir seu pessoal, bem como o próprio patrimônio financeiro. O exercício 
desta autonomia não pode, contudo, sobrepor-se ao quanto dispõem a 
Constituição e as leis.

...

10. As Universidades Públicas federais, entidades da Administração Indire-
ta, são constituídas sob a forma de autarquias ou fundações públicas. Seus 
atos, além de sofrerem a fiscalização do TCU, submetem-se a controle inter-
no exercido pelo Ministério da Educação.

11. Embora não se encontrem subordinadas ao MEC, vez que a Constituição 
garante a autonomia universitária, determinada relação jurídica as vincula 
ao Ministério, o que enseja o controle interno de alguns de seus atos. (...)” 
(grifei)

15. Isto posto, cabe analisar a relação entre a autonomia universitária e o 
exercício das atribuições da Ouvidoria Geral do Estado, atinentes ao fomento da 
transparência pública e da aplicação da Lei federal no 12.527/2011 (Lei de Acesso 
à Informação).  
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16. A Lei federal no 12.527/2011 foi editada para regular o acesso à informa-
ção, previsto nos artigos 5o, inciso XXXIII4; 37, § 3o, inciso II5 e 216, § 26, todos da 
Constituição Federal. É dizer: o direito à informação tem assento constitucional 
e, evidentemente, há que ser observado pelas Universidades públicas. 

 17. No Estado de São Paulo, o diploma legal foi regulamentado pelo Decre-
to estadual no 58.052/2012, que “define procedimentos a serem observados pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, e pelas entidades privadas 
sem fins lucrativos que recebam recursos públicos estaduais para a realização de 
atividades de interesse público”. O artigo 7o do Decreto referido determina a cria-
ção, nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, dos Serviços de 
Informações ao Cidadão – SIC, estabelecendo que deverão “atuar de forma inte-
grada com as Ouvidorias, instituídas pela Lei estadual no 10.294, de 20 de abril 
de 19997, e organizadas pelo Decreto no 44.074, de 1o de julho de 19998” (grifei). 

 18. De acordo com o artigo 14 do Decreto no 58.052/2012, os interessados 
deverão apresentar pedido de informações ao Serviço de Informações ao Cidadão 
– SIC do respectivo órgão ou entidade responsável, aos quais caberá conceder 
imediato acesso às mesmas ou, se o caso, justificar a impossibilidade de fazê-lo. 
Da decisão que indeferir o acesso a documentos, dados e informações, ou se não 
for atendido o pedido de informações, caberá interposição de recurso pelo inte-
ressado (art. 19, Decreto no 58.052/2012), que será dirigido à apreciação de autori	
dade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada. Na hipótese 

4	 “Art. 5o ...
	 XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;”

5	 “Art. 37. ...
	 § 3o A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta 

e indireta, regulando especialmente:
	 ...
	 II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII;”

6	 “Art. 216. ...
	 § 2o Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental 

e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.”

7	 Dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado (confira-se 
referência no item 20 do presente).

8	 Revogado pelo Decreto no 60.399/2014 (confira-se item 21 do presente).
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de ser mantida a negativa de acesso, o interessado poderá recorrer à Ouvidoria 
Geral do Estado (art. 20 do Decreto no 58.052/2012, na redação alterada pelo Decreto 
no 61.175/2015), que, verificada a procedência do recurso, “determinará ao órgão 
ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao 
disposto na Lei federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011” (grifei). 

19. O Decreto no 58.052/12 atribui à Ouvidoria Geral do Estado a responsa-
bilidade pela fiscalização da aplicação da Lei federal no 12.527/11, sem prejuízo 
da atuação dos órgãos de controle interno (artigo 79, na redação alterada pelo Decreto 
no 61.175/2015).

20. Vale lembrar que a Lei estadual no 10.294/99, que dispõe sobre a proteção 
e defesa do usuário do serviço público do Estado, já reiterava o direito constitu-
cional à informação (artigo 4o). Tal normativo reforçou o direito ao controle ade-
quado do serviço (artigo 8o), determinando, para assegurá-lo, que todos os órgãos 
e entidades prestadores de serviços públicos no Estado instituíssem Ouvidorias 
(artigo 8o, §1o, alínea ‘a’).

21. A disciplina geral relativa à atividade das Ouvidorias foi organizada pelo 
Decreto no 44.074/99, recentemente revogado pelo Decreto no 60.399/149, que 
dispôs, basicamente, acerca dos princípios norteadores da atividade de Ouvidoria, 
atribuições, conceituação de usuário e procedimentos gerais. 

22. O Decreto no 61.175/15, por sua vez, alterou a denominação da Ouvido-
ria Geral para Ouvidoria Geral do Estado e estabeleceu sua organização, discipli-
nando suas atribuições nos seguintes termos:

“Artigo 7o - A Ouvidoria Geral do Estado tem, além de outras compreendidas em 
sua área de atuação, as seguintes atribuições:

I - promover a proteção e a defesa do usuário do serviço público do Estado de São 
Paulo, nos termos da Lei no 10.294, de 20 de abril de 1999;

II - fomentar a transparência pública e contribuir para a aplicação das normas 
de acesso à informação previstas na Lei federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, e no Decreto no 58.052, de 16 de maio de 2012;

III - realizar a orientação normativa e o acompanhamento das Ouvidorias, suge-
rindo ações com vista à melhoria do atendimento ao usuário e do funcionamento 
do serviço público estadual, evitando a reincidência de manifestações pertinentes 
à ineficácia e à ineficiência;

9	  O Decreto no 60.399/14 teve alguns dispositivos alterados pelo Decreto no 
61.175/2015.
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IV - sistematizar informações com base nos dados das Ouvidorias, por meio de 
monitoramento e avaliação dos seus indicadores;

V - produzir estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos servi-
ços públicos prestados, com base nas manifestações recebidas;

VI - promover:

a) formas de treinamento para a capacitação dos servidores no atendimento ao 
cidadão, com vista ao cumprimento da Lei no 10.294, de 20 de abril de 1999, 
utilizando, em especial, informações prestadas pelas Ouvidorias;

b) formas de treinamento para a capacitação de Ouvidores;

c) ações de fortalecimento da comunicação das Ouvidorias com os cidadãos;

d) a utilização de ferramentas de pesquisa de satisfação dos cidadãos, para ava-
liação constante da qualidade dos serviços públicos estaduais;

VII - administrar o Portal da Transparência Estadual, no sítio eletrônico http://
www.transparencia.sp.gov.br, que disponibiliza dados relevantes da Admi-
nistração Direta, Indireta e Fundacional para fins de controle social;

VIII - dar suporte ao Conselho de Transparência da Administração Pública, 
ao Comitê Gestor do Portal da Transparência Estadual e à Comissão de Cen-
tralização das Informações dos Serviços Públicos do Estado de São Paulo.

§1o - As Ouvidorias a que se refere este artigo são as mencionadas no 
artigo 1º do Decreto n. 60.399, de 29 de abril de 201410, integrantes da 
Rede Paulista de Ouvidorias, exceto as das universidades.

(...)” (grifei)

23. Da análise da legislação referida, constata-se que a Ouvidoria Geral do 
Estado é responsável pela fiscalização da aplicação da Lei federal no 12.527/11,  
atuando, inclusive, como instância recursal nos pedidos de informações formalizados 
a órgãos e entidades da Administração Pública (art. 20 do Decreto no 58.052/2012, 
na redação alterada pelo Decreto no 61.175/2015). Em decorrência desta atribuição, 

10	 “Artigo 1o - Este decreto define procedimentos a serem observados pelas Ouvidorias dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, indireta e fundacional, 
inclusive universidades, bem como dos prestadores de serviços públicos mediante concessão, 
permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato administrativo à vista 
das normas gerais estabelecidas na Lei estadual no 10.294, de 20 de abril de 1999.” (grifei) 
A disciplina fixada no decreto em questão limita-se a linhas gerais, visando garantir a 
aplicação da Lei estadual no 10.294/99, mediante a atuação de Ouvidorias.
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encontra-se autorizada a determinar, na hipótese de procedência do recurso, que 
sejam adotadas as providências necessárias para cumprimento da Lei no 12.527/11 
(art. 20, § 2o do Decreto no 58.052/2012, na redação alterada pelo Decreto no 61.175/2015).

24. Como não se admite antinomia entre os dispositivos da Lei Maior, a au-
tonomia das universidades deve ser interpretada em harmonia com os demais pre-
ceitos constitucionais, dentre os quais os que garantem o direito à informação e os 
princípios que regem a Administração Pública. Nesse contexto, embora certo que 
as Universidades estejam obrigadas ao atendimento do direito à informação, nos 
moldes gerais traçados pela Lei federal no 12.527/11 e pelo Decreto estadual no 
58.052/12, é também certo que sua autonomia guarda, como visto, uma amplitude 
destacada, com a qual não se compatibiliza a atuação da Ouvidoria Geral do 
Estado como instância recursal, nos termos previstos no artigo 20 do Decreto no 
58.052/2012 (na redação alterada pelo Decreto no 61.175/2015). 

25. Ressalte-se, aliás, que o artigo 7o do recente Decreto estadual no 
61.175/15, já referido anteriormente, ao disciplinar as atribuições da Ouvidoria 
Geral do Estado, dentre as quais estabelece “a orientação normativa e o acompa-
nhamento das Ouvidorias, sugerindo ações com vista à melhoria do atendimento 
ao usuário e do funcionamento do serviço público estadual”, exclui, em seu pará-
grafo primeiro, a aplicação às Ouvidorias das Universidades.

26. Assim, em relação à primeira questão dirigida a esta Procuradoria Ad-
ministrativa, qual seja, “se a autonomia universitária prevista no artigo 207 da 
Constituição afasta a incidência das competências recursais previstas no Decreto 
Estadual no 58.052/2012”, a resposta é afirmativa, consoante exposto nos itens 
precedentes. 

27. O órgão consulente indaga, ainda, “a quais entidades integrantes da Ad-
ministração Pública do Estado de São Paulo está assegurada a autonomia adminis-
trativa e financeira, nos termos do artigo 207 da Constituição”.  

28. O caput do artigo 207 da Constituição Federal, ao conferir “autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial” referiu-se 
apenas às universidades, não se admitindo, segundo entendemos, uma inter-
pretação ampliativa do alcance da norma excepcional, salvo a extensão, introdu-
zida pelo parágrafo 2o do próprio dispositivo por meio da Emenda Constitucio-
nal no 11/1996, relativa às instituições de pesquisa científica e tecnológica.

29. O princípio da autonomia universitária também foi incorporado à Cons-
tituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 254, e igualmente estendido às 
instituições de pesquisa científica e tecnológica (artigo 254, § 3o).
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30. Convém mencionar, ainda, que o artigo 54 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996) reiterou a ideia de 
autonomia universitária, prevendo a possibilidade de sua extensão “a instituições 
que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa” (parágrafo 
2o). Referindo-se ao dispositivo citado, Dora Maria de Oliveira Ramos observa, no 
Parecer PA no 44/2008, que

“(...) o § 2o, extrapolando os limites do texto do artigo 207 da Constituição 
Federal, fixa que as ‘atribuições de autonomia universitária poderão ser 
estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino 
ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público’.

23. Doutrinariamente há quem aponte a inconstitucionalidade do referido § 
2o do artigo  54. Nesse sentido os trabalhos de Maria Garcia e Ives Gandra 
da Silva Martins. Até o momento, no entanto, não se tem qualquer notícia de 
questionamento perante o Supremo Tribunal Federal da constitucionalidade 
da lei, razão pela qual cuida-se de norma jurídica válida.” (grifei)

31. Em síntese, portanto, a autonomia conferida às universidades públicas 
pelo artigo 207 da Constituição Federal aplica-se também, por expressa previsão 
constitucional, às instituições de pesquisa científica e tecnológica (art. 207, §2o 
CF). A seu turno, o art. 54, § 2o da Lei no 9.394/96, em que pese a controvérsia 
doutrinária, prevê a possibilidade de sua extensão “a instituições que comprovem 
alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação reali-
zada pelo Poder Público”. 

32. Isto posto, ao examinar questão relacionada à amplitude da aplicação da 
autonomia universitária, Carlos Ari Sundfeld afirmou, por ocasião da prolação 
do Parecer PA-3 no 286/2000, que “a autonomia constitucional do art. 207 é 
conferida apenas às Universidades em sentido estrito e próprio, e não às ins-
tituições de ensino superior em geral, não alcançando, portanto, as isoladas” 
(grifei). Nesse contexto, o citado opinativo, aprovado nas instâncias superiores da 
Procuradoria Geral do Estado, reconheceu que a aludida autonomia aplica-se à 
USP, UNICAMP e UNESP; porém, não a detêm o Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS11, a Faculdade de Medicina de Marília – FA-
MEMA12 e a Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP13.

11	 Criado, como entidade autárquica, pelo Decreto-lei de 06/10/1969; e transformado 
em autarquia de regime especial pela Lei no 952/76.

12	 Criada, como autarquia de regime especial, pela Lei estadual no 8.898/94.

13	 Criada, como autarquia de regime especial, pela Lei estadual no 8.899/94.
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33. No Parecer PA no 225/2005, de autoria da Procuradora do Estado Dora 
Maria de Oliveira Ramos, foi aprofundada a análise da natureza do regime especial 
conferido à autarquia CEETEPS, retomando-se a discussão acerca da autonomia 
universitária prevista no artigo 207 da Constituição federal. As conclusões do men-
cionado Parecer foram sintetizadas no subsequente Parecer PA no 229/200514:

“a) A expressão ‘autarquia de regime especial’, em si mesma considera-
da, não é um conceito que tenha um sentido próprio, que represente em 
abstrato um conjunto de características aplicáveis a uma dada situação 
concreta. O conteúdo preciso do que caracteriza o ‘regime especial’ de 
uma dada autarquia é ditado pela lei.

b) A Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968 (antiga Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), ao referir-se à autonomia, atribuiu-a às uni-
versidades (art. 3o). A circunstância de ter determinado que os estabele-
cimentos de ensino superior isolados, quando oficiais, sejam constituídos 
na forma de autarquias de regime especial (art. 4º), não pode ser toma-
da como automaticamente consagradora do mesmo regime reservado às 
universidades, na medida em que não foi especificado em que consistia a 
especialidade desse regime autárquico.

c) Na versão original da Constituição de 1988, a autonomia foi reserva-
da às universidades exclusivamente (art. 207). Também a Constituição do 
Estado de 1989, ao referir-se à autonomia, reserva-a às universidades, nos 
termos do seu artigo 254.

d) A partir da Emenda Constitucional no 11, de 30 de abril de 1996, 
foi acrescido ao artigo 207 da Constituição de 1988 o § 2º, que estende 
a disposição do caput, relativa à autonomia, às instituições de pesquisa 
científica e tecnológica.

e) Em adendo, a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ao estabele-
cer as diretrizes e bases da educação nacional, revogando a anterior Lei 
n. 5.540/1968, previu no artigo 54, § 2º, que ‘atribuições de autonomia 
universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 
realizada pelo Poder Público’.

f) Não constituindo o Centro Paula Souza uma universidade, não se en-
contra ele acobertado pela autonomia constitucional garantida pelo caput 
do artigo 207 da Lei Maior. Também não pode o Centro Paula Souza ser 
caracterizado como ‘instituição de pesquisa científica e tecnológica’, ra-
zão pela qual a ele não pode ser aplicado o disposto no § 2º do artigo 207 
da Constituição.” (grifei)

14	  De autoria da Procuradora do Estado Dora Maria de Oliveira Ramos.
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 34. Convém ressaltar que a criação de uma entidade como autarquia de regi-
me especial não equivale a lhe conferir a autonomia com os contornos previstos no 
artigo 207 da Constituição Federal. As características do regime especial ao qual a 
entidade estará sujeita são aquelas explicitadas na respectiva lei instituidora. 

 35. Nesse sentido, pelas mesmas razões referidas nos itens anteriores, enten-
demos que o dispositivo em comento tampouco aplica-se ao Hospital das Clíni-
cas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP), criado 
pelo Decreto-lei no 13.192/43, e transformado em autarquia de regime especial 
pela Lei Complementar no 1.160/11. 

 36. Esta Procuradoria Administrativa também já teve oportunidade de anali-
sar a relação entre o disposto no artigo 207, § 2o da Constituição Federal e a Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, concluindo 
que tal entidade não foi abarcada pela imunidade conferida às universidades. 
A fim de evitar repetições, peço licença para transcrever trecho do Parecer PA no 
44/200815:

“27. A FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
– teve a sua criação autorizada pela Lei no 5.918, de 18 de outubro de 1960. 
Nos termos da lei, a fundação exerce atividade de fomento à pesquisa cien-
tífica no Estado, sendo vedada a criação de órgãos próprios de pesquisa 
(artigo 4o, I, da Lei e artigo 2o, I, dos Estatutos da Fundação, aprovados pelo 
Decreto no 40.132, de 23 de maio de 1962).

28. A FAPESP não se enquadra na autonomia constitucional assegurada 
às universidades e estendida aos institutos de pesquisa. Ives Gandra da 
Silva Martins observa que a autonomia das universidades e dos institutos de 
pesquisa é ‘uma quase exceção’, na medida em que ‘a Constituição não ad-
mite exceções implícitas e, no caso, apenas as Universidades e os Institutos 
de Pesquisas – que não são entidades universitárias de ensino – gozam de 
autonomia didático-científica, se atingirem o nível máximo permitido pela 
Constituição para que tal autonomia seja outorgada’.

29. A autonomia de que goza a FAPESP é aquela ditada pelo artigo 271 da 
Constituição do Estado que lhe assegura autonomia de gestão financeira, 
ao dispor que ‘o Estado destinará o mínimo de um por cento de sua receita 
tributária à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, como 
renda de sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento 
científico e tecnológico’.

...

15	  De autoria da Procuradora do Estado Dora Maria de Oliveira Ramos.
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40. Em conclusão, pode-se afirmar que a FAPESP  goza da autonomia de 
gestão financeira nos termos do artigo 271 da Constituição do Estado. Deve 
a Fundação observar, ainda, as normas do Decreto-Lei Complementar no 

7/1969, o que a submete ao controle de legitimidade dos gastos com despesas 
de pessoal exercido pela Secretaria da Fazenda.” (grifei)

 37. Por todo o exposto, concluímos:

a) a autonomia universitária, prevista no artigo 207 da Constituição Fede-
ral, não é ilimitada e, portanto, deve ser exercitada em harmonia com os demais 
princípios e regras constitucionais, dentre os quais os que garantem o direito à 
informação e os que orientam a atuação da Administração Pública;

b) as Universidades públicas (USP, UNICAMP, UNESP) devem atender o di-
reito à informação, nos moldes gerais traçados pela Lei federal no 12.527/11 e 
pelo Decreto estadual no 58.052/12, porém, em face de sua autonomia, que guar-
da uma amplitude destacada, não se sujeitam à atuação da Ouvidoria Geral do 
Estado como instância recursal, nos termos previstos no artigo 20 do Decreto no 
58.052/2012 (na redação alterada pelo Decreto no 61.175/2015);

c) a criação de uma entidade como autarquia de regime especial não equivale 
a lhe conferir a autonomia com os contornos indicados no artigo 207 da Consti-
tuição Federal;

d) impossibilidade de interpretação extensiva do art. 207 da Carta Magna, 
que se aplica às Universidades públicas (USP, UNICAMP e UNESP) e instituições 
de pesquisa científica e tecnológica (art. 207, § 2o CF); não alcançando o Centro 
Paula Sousa (CEETEPS), a Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA), a Fa-
culdade de Medicina de São José do Rio Preto (FAMERP) e a Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Precedentes: Pareceres PA-3 
nos 286/2000 e 16/2002; PA nos 225/2005, 229/2005, 230/2005 e 44/2008. Da 
mesma forma, o dispositivo não se aplica ao Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP).

É o parecer.
À consideração superior.

São Paulo, 9 de Junho de 2016.

LUCIANA RITA LAURENZA SALDANHA GASPARINI
Procuradora do Estado
OAB/SP no 120.706
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PROCESSO: GDOC no 18487-791054/2015

PARECER PA no 38/2016

INTERESSADO: OUVIDORIA GERAL DO ESTADO

De acordo com o Parecer PA no 38/2016, por seus próprios e jurídicos fun-
damentos.

Transmitam-se os autos à consideração da douta Subprocuradoria Geral da 
Consultoria Geral.

P.A., em 10 de junho de 2016.

DEMERVAL FERRAZ DE ARRUDA JUNIOR
Procurador do Estado respondendo pelo expediente
da Procuradoria Administrativa
OAB/SP no 245.540
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PROCESSO no: 18487-791054/2015

INTERESSADO: OUVIDORIA GERAL DO ESTADO

ASSUNTO: �FORMALIZAÇÃO DE CONSULTA À PGE, PARECER A RES-
PEITO DA EXTENSÃO DAS COMPETÊNCIAS RECURSAIS 
PREVISTAS NO DECRETO No 58.052/2012, ALTERADO PELO 
DECRETO No 61.175/20

Estou de acordo com o entendimento exposto no Parecer PA no 38/2016, 
que contou com a aprovação da Chefia da Procuradoria Administrativa. 

Ao Sr. Procurador Geral do Estado, com proposta de aprovação da peça opi-
nativa.

SubG-Consultoria, 2 de Setembro de 2016.

assinatura

CRISTINA M. WAGNER MASTROBUONO 
Subprocuradora Geral do Estado 
Consultoria Geral
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PROCESSO: 18487-791054/2015

INTERESSADO: OUVIDORIA GERAL DO ESTADO

ASSUNTO: �FORMALIZAÇÃO DE CONSULTA À PGE, PARECER A RES-
PEITO DA EXTENSÃO DAS COMPETÊNCIAS RECURSAIS 
PREVISTAS NO DECRETO No 58.052/2012, ALTERADO PELO 
DECRETO No 61.175/20

1. �Aprovo o Parecer PA no 38/2016, por seus próprios e jurídicos funda-
mentos.

2. �Restituam-se os autos à Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral 
para prosseguimento.

GPG, em 6 de setembro de 2016.

ELIVAL DA SILVA RAMOS

Procurador Geral do Estado 
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Consultoria
112) CONSTITUCIONALIDADE. 
LEI ESTADUAL No 15.829, DE 15 
DE JUNHO DE 2015, QUE INSTI-
TUIU O “PROGRAMA ESTADUAL 
DE BIBLIOTECAS COMUNITÁ-
RIAS”. Projeto de lei de iniciativa par-
lamentar vetado pelo Governador do 
Estado. Promulgação pelo Presidente 
da Assembleia Legislativa, em razão 
de rejeição do veto oposto pelo Chefe 
do Executivo. Violação dos artigos 61, 
§ 1o, II, “e”, 84, VI, “a” e 165, III, da 
Constituição da República. Viabilidade 
de ajuizamento de Ação Direta de In-
constitucionalidade perante o Supre-
mo Tribunal Federal. Precedentes: Pa-
receres PA no 37/2004, 111/2006 (na 
forma da manifestação da Chefia desta 
Especializada), 37/2011 e 54/2014. 
(Parecer PA no 46/2016 – Aprovado 
pelo Procurador Geral do Estado em 
09/08/2016)

113) PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APOSENTADORIA. Lei federal no 
10.887/2004. Cálculo dos proven-
tos pela média aritmética simples das 
maiores remunerações. Limitação do 
artigo 40, § 2o, da Constituição Fede-
ral. Aos docentes do Quadro do Ma-
gistério da Secretaria da Educação, 
a remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu a aposentado-
ria corresponderá ao valor previsto 

para “a média da carga horária cum-
prida nos últimos 60 (sessenta) meses 
imediatamente anteriores ao pedido 
de aposentadoria”, nos termos do ar-
tigo 39 da Lei Complementar Estadual 
no 836, de 30 de dezembro de 1997. 
Precedente: Parecer PA no 192/2007. 
(Parecer PA no 47/2016 – Aprovado 
pelo Procurador Geral do Estado em 
31/08/2016)

114) CONSTITUCIONALIDADE. 
LEI ESTADUAL No 15.829, DE 15 
DE JUNHO DE 2015, QUE INSTI-
TUIU O “PROGRAMA ESTADUAL 
DE BIBLIOTECAS COMUNITÁ-
RIAS”. Projeto de lei de iniciativa par-
lamentar vetado pelo Governador do 
Estado. Promulgação pelo Presidente 
da Assembleia Legislativa, em razão 
de rejeição do veto oposto pelo Chefe 
do Executivo. Violação dos artigos 61, 
§ 1o, II, “e”, 84, VI, “a” e 165, III, da 
Constituição da República. Viabilida-
de de ajuizamento de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade perante o Su-
premo Tribunal Federal. Precedente: 
Parecer PA no 46/2016. Minuta de pe-
tição inicial. (Parecer PA no 55/2016 
– Aprovado pelo Procurador Geral 
do Estado em 09/09/2016)

115) ACESSO À INFORMAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. 
REQUERIMENTO DE DIVULGA-
ÇÃO DOS RAMAIS INTERNOS DE 
TODOS OS SERVIDORES DA SÃO 
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PAULO PREVIDÊNCIA. Lei federal 
no 12.527/2011. Conquanto o direito 
à informação seja garantido de for-
ma ampla, não é um direito absoluto, 
devendo ser interpretado em harmo-
nia com os princípios que orientam a 
atividade administrativa. Pedidos de 
informações desproporcionais ou de-
sarrazoados, que possam prejudicar o 
regular funcionamento de um serviço 
público – o que demanda a análise do 
caso concreto –, podem ser rejeitados, 
a partir da ponderação entre os prin-
cípios constitucionais. (Parecer PA no 
57/2016 – Aprovado pelo Procura-
dor Geral do Estado em 13/09/2016)

116) CONSTITUCIONALIDA-
DE. LEI No 1.076/96 DO MUNI-
CÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMI-
NERAL DE ÁGUAS DE SANTA 
BÁRBARA, ALTERADA PELA LEI 
No 1.623/2013. VEDAÇÃO PELO 
MUNICÍPIO DE ABERTURA OU 
PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTE-
SIANOS E SEMIARTESIANOS EM 
DETERMINADA DISTÂNCIA DE 
MINA NATURAL. Bens estaduais, 
nos termos do art. 26 da Constituição 
Federal, e farta legislação estadual tra-
tando do tema, pelo que não haveria, 
em princípio, interesse local a justifi-
car legislação municipal. Proposta de 
diligência. Necessidade de o DAEE 
esclarecer pontos importantes sobre 
a questão. (Parecer PA no 131/2014 
– Aprovado pelo Procurador Geral 
do Estado em 14/09/2016)

117) CONSTITUCIONALIDA-
DE. LEI No 1.076/96 DO MUNI-
CÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMI-

NERAL DE ÁGUAS DE SANTA 
BÁRBARA, ALTERADA PELA LEI 
No 1.623/2013. VEDAÇÃO PELO 
MUNICÍPIO DE ABERTURA OU 
PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTE-
SIANOS E SEMIARTESIANOS EM 
DETERMINADA DISTÂNCIA DE 
MINA NATURAL. Bens estaduais, 
nos termos do art. 26 da Constituição 
Federal, e farta legislação estadual tra-
tando do tema, pelo que não haveria, 
em princípio, interesse local a justifi-
car legislação municipal. Proposta de 
diligência. Necessidade de o DAEE 
esclarecer pontos importantes sobre 
a questão. Precedente: Parecer PA no 
131/2014. (Parecer PA no 59/2015 – 
Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado em 14/09/2016)

118) VANTAGENS PECUNIÁ-
RIAS. DIÁRIAS. Artigo 144 da Lei no 
10.261, de 28 de outubro de 1968. In-
viabilidade de percebimento cumulati-
vo de auxílio-refeição (ou alimentação) 
e diárias. Vedação posta no artigo 5o, § 
4o, do Decreto Estadual no 48.292, de 
02 de dezembro de 2003. Parecer PA 
no 93/2015. Hipótese em que inviável 
o cancelamento do valor correspon-
dente ao crédito destinado à aquisição 
de alimentos de consumo imediato em 
estabelecimentos comerciais no caso 
de servidores afastados para a Pasta 
que percebem os benefícios dos órgãos 
de origem, sobre os quais a Secretaria 
não tem ingerência. Proposta de oitiva 
da Unidade Central de Recursos Hu-
manos, órgão da Secretaria de Gestão 
Pública incumbido da orientação téc-
nica, em nível central, das atividades 
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obstar que o tempo de serviço rural 
certificado seja considerado para con-
tagem recíproca e consequente condu-
ção à inatividade. Precedentes: PA no 
48/2007, 19/2014 e 75/2015. Ressalva 
inexistente, no caso concreto, à época 
em que ocorreu o ato de reforma. De-
cisão proferida na ação rescisória que 
reconheceu ser devida a indenização 
das contribuições previdenciárias para 
contagem recíproca do tempo de ati-
vidade rural. Nulidade superveniente. 
Inviabilidade da invalidação adminis-
trativa, no caso concreto, ante o de-
curso do prazo de dez anos. Artigo 10, 
inciso I, da Lei estadual no 10.177/98. 
Viabilidade da propositura de ação 
anulatória. Artigos 205 e 2.028 do Có-
digo Civil. Precedentes: Pareceres PA 
no 148/2009 e 46/2012. No caso con-
creto, a pretensão anulatória e o prazo 
prescricional iniciaram-se a partir do 
trânsito em julgado da ação rescisória 
(princípio da actio nata). (Parecer PA 
no 41/2016 – Aprovado pelo Procura-
dor Geral do Estado em 16/09/2016)

120) CONSTITUCIONAL. SER-
VIDOR PÚBLICO. NOMEAÇÃO. 
NEPOTISMO. Súmula Vinculante no 
13 do Supremo Tribunal Federal. Ser-
vidora titular de cargo efetivo que se 
encontra afastada para integrar a Assis-
tência da Diretoria de Ensino da Re-
gião, nos termos do artigo 64, inciso 
II e parágrafos §§ 1o e 3o da Lei Com-
plementar Estadual no 444/1985. Ser-
vidora não se encontra designada para 
uma “função de confiança” (art. 37, V, 
CF), muito menos em “função gratifi-
cada” (Súmula Vinculante no 13). Caso 

de administração de pessoal do estado. 
(Parecer PA no 59/2016 – Aprovado 
pelo Subprocurador Geral Adjun-
to – Área da Consultoria Geral em 
15/09/2016)

119) REFORMA. POLICIAL MILI-
TAR. CONTAGEM RECÍPROCA DE 
TEMPO DE ATIVIDADE RURAL. 
Interessado que ajuizou ação contra 
o INSS para reconhecimento de tem-
po de serviço como trabalhador rural. 
Consoante determina a legislação, a 
utilização de tempo de serviço rural 
anterior a 1991 para contagem recí-
proca visando a aposentadoria ou re-
forma em regime diverso do Regime 
Geral depende da indenização ao INSS 
das contribuições previdenciárias res-
pectivas. Decisão judicial que deter-
minou a expedição de Certidão de 
Tempo de Serviço (CTS), pelo INSS, 
independentemente da indenização da 
contribuição previdenciária. Autarquia 
federal propôs ação rescisória, julgada 
procedente para reconhecer a possi-
bilidade de ressalva, na CTS, quanto 
à não indenização das contribuições. 
Art. 201, § 9o, CF; arts. 94 e 96, IV, 
da Lei federal no 8.213/91; art. 123 do 
Decreto federal no 3.048/99. Certidão 
que já fora utilizada pelo militar para 
cômputo do tempo visando à sua re-
forma no Regime Próprio dos Militares 
do Estado. Recusa do INSS a proceder 
à compensação financeira ao RPPM. 
Art. 4o, Lei federal no 9.796/99; art. 5o, 
§ 2o, Decreto no 3.112/99. A menção 
expressa, na CTC/CTS, à falta de in-
denização das contribuições ao INSS 
constitui circunstância suficiente para 
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dical. Precedente: PA-3 no 445/89. Não 
sendo possível identificar qual o sindi-
cato de ferroviários com representação 
no local de execução das atividades da 
EFCJ, a contribuição pode ser desti-
nada à Conta Emprego e Salário, con-
forme precedentes desta Procuradoria 
Administrativa já mencionados. Obser-
vações relativas a empregados públicos 
do quadro da EFCJ que não exerçam 
propriamente atividades ferroviárias. 
Constatação da existência de várias 
demandas judiciais propostas por en-
tidades sindicais para pleitear o recebi-
mento da contribuição sindical relativa 
a servidores públicos. Valor da contri-
buição referente a servidores celetistas 
que tem sido depositado em juízo por 
decisão proferida em mandado de se-
gurança. Recomendação de ciência à 
Subprocuradoria da Área do Conten-
cioso Tributário-Fiscal para avaliação 
da estratégia processual. (Parecer PA 
no 54/2016 – Aprovado pela Subpro-
curadora Geral do Estado – Área da 
Consultoria Geral em 19/09/2016)

122) PRESCRIÇÃO. Dívida passi-
va da Fazenda Pública. Tema jurídico 
submetido ao rito do artigo 543-C, 
do Código de Processo Civil de 1973, 
vindo o Superior Tribunal de Justiça 
firmar a tese de prevalência da lei es-
pecial (Decreto no 20.910/1932) sobre 
a geral (art. 206, § 3o, IV e V, do Códi-
go Civil). REsp no 1.251.993/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES, Primeira Seção, julgado em 
12/12/2012 representativo da contro-
vérsia. Proposta de revisão parcial do 
Parecer PA no 15/2010 (reafirmada nos 

concreto que não implica situação co-
lhida pelo texto sumular. Precedentes: 
Pareceres PA no 184/2010, 20/2013, 
33/2013, 1/2014, 48/2014, 66/2015. 
(Parecer PA no 56/2016 – Aprovado 
pela Subprocuradora Geral do Esta-
do – Área da Consultoria Geral em 
19/09/2016)

121) SERVIDOR PÚBLICO. CON-
TRIBUIÇÃO SINDICAL. REPRE-
SENTAÇÃO SINDICAL. FERROVIÁ- 
RIOS DA ESTRADA DE FERRO 
CAMPOS DO JORDÃO. Dúvida ju-
rídica relacionada ao enquadramen-
to dos servidores públicos do quadro 
da EFCJ, contratados sob o regime da 
CLT, para fins de representação sindi-
cal e pagamento da contribuição sin-
dical compulsória. Enquadramento 
realizado segundo critérios fixados na 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
os quais, como regra geral, estabele-
cem uma vinculação a determinada 
categoria segundo a atividade econô-
mica desenvolvida pelo empregador, 
observado o requisito da unicidade 
sindical. Exceções relativas a categoria 
profissional diferenciada. Art. 8o, IV 
da CF; arts. 511 e da CLT. Preceden-
tes: PA-3 no 445/89, PA-3 no 449/89, 
PA-3 no 382/91, PA no 173/2006, PA 
no 222/2008, PA no 167/2009, PA 
no 71/2010, PA no 90/2010, PA no 

35/2011 e PA no 65/2014. O sindica-
to interessado deve comprovar sua 
legitimidade para o recebimento da 
contribuição sindical, apresentando 
documentos relativos aos registros civil 
e sindical, atentando-se para que reste 
atendido o requisito da unicidade sin-
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124) REPOSIÇÃO SALARIAL. DÍ-
VIDA ATIVA. Valores indevidamente 
depositados em contas bancárias de 
servidores ou pensionistas cujo fale-
cimento era desconhecido pelo órgão 
pagador. Inviável a inscrição na dívida 
ativa e posterior cobrança pelo rito da 
Lei no 6.830/80 de crédito decorrente 
da obrigação de restituir valores depo-
sitados equivocadamente pela Fazenda 
Pública em contas bancárias de servi-
dores, inativos ou pensionistas, cujo 
falecimento era desconhecido pelo ór-
gão pagador, e sacados indevidamente 
por terceiros, sendo de rigor o ajui-
zamento da competente ação conde-
natória. Precedentes: Pareceres PA-3 
no 137/2000, PA no 32/2004, PA no 
126/2010. Proposta de revisão parcial 
do Parecer PA no 413/2004, fixando-
-se o prazo quinquenal para as preten-
sões deduzidas pela Fazenda Pública 
para reaver seus créditos, afastando-se 
a incidência do prazo trienal disposto 
no inciso IV, do parágrafo 3o, do arti-
go 206, do Código Civil, ante a juris-
prudência consolidada dos Tribunais. 
(Parecer PA no 10/2016 – Aprovado 
pelo Procurador Geral do Estado em 
22/09/2016)

125) CONTRATO ADMINISTRA-
TIVO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTÍNUOS APÓS ENCERRA-
MENTO DA VIGÊNCIA CONTRA-
TUAL. INCIDÊNCIA DO DECRE-
TO ESTADUAL No 40.177/1995, 
QUE ALMEJA CONCRETIZAR O 
PRINCÍPIO GERAL DE DIREITO 
QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. Detectadas reclamações 

Pareceres PA no 111/2010, 100/2011 e 
68/2013), fixando-se o prazo quinque-
nal das pretensões de ressarcimento de 
enriquecimento sem causa e de repara-
ção civil formuladas contra a Fazenda 
Pública. (Parecer PA no 58/2016 – 
Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado em 21/09/2016)

123) SERVIDOR PÚBLICO. DI-
REITOS E VANTAGENS. LICEN-
ÇA AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
ACIDENTADO NO EXERCÍCIO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES. COMPE-
TÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE 
PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO 
(DPME) PARA DECIDIR A RESPEI-
TO DA CONCESSÃO DA LICENÇA 
PREVISTA NOS ARTIGOS 194/197 
DA LEI ESTADUAL No 10.261/1968 
E REGULAMENTADA PELOS AR-
TIGOS 57/62 DO DECRETO ESTA-
DUAL No 29.180/1988. À luz da teo-
ria dos poderes implícitos, ao conferir 
ao DPME a competência para decidir 
a respeito da concessão da licença de-
corrente de acidente de trabalho, a lei 
concedeu ao órgão médico oficial po-
deres para decidir quanto à caracteri-
zação de todas as condicionantes des-
sa licença, mormente do nexo causal 
entre trabalho e incapacidade. Caso 
os médicos peritos verifiquem que o 
procedimento para comprovação do 
acidente de trabalho não teve início 
no prazo de dez dias, contados da data 
do evento, em regra deverão indefe-
rir o enquadramento da licença como 
acidente de trabalho. (Parecer PA no 
45/2016 – Aprovado pelo Procura-
dor Geral do Estado em 21/09/2016)
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presença dos requisitos que autorizem 
a progressão de regime, sendo-lhe fa-
cultado, para formação de seu conven-
cimento, solicitar exame criminológico, 
consideradas as circunstâncias específi-
cas do caso concreto, consoante moti-
vação da decisão. Desde que se trate de 
psicólogo habilitado para a realização 
do Teste de Rorschach, o atendimento 
de determinações judiciais para aplica-
ção deste método não violará a liber-
dade de exercício profissional dos psi-
cólogos dos quadros da SAP, os quais 
poderão formular as considerações 
julgadas pertinentes de modo a contri-
buir para a análise do magistrado. Art. 
5o, XIII, CF. (Parecer PA no 69/2016 – 
Aprovado pela Subprocuradora Ge-
ral do Estado – Área da Consultoria 
Geral em 25/10/2016)

127) PODER DE POLÍCIA. CER-
TIFICADO DE ACESSIBILIDADE 
PREVISTO EM LEGISLAÇÃO MU-
NICIPAL. ESTABELECIMENTOS 
PRISIONAIS. INEXIGIBILIDADE. 
O exercício do poder de polícia pelos 
diversos entes federados encontra li-
mites na distribuição constitucional de 
competências. Competência dos Esta-
dos em relação a unidades prisionais. 
Inviável incidência de poder de polícia 
municipal sobre estabelecimentos pri-
sionais, ainda que no tocante à tutela 
das pessoas com deficiência. Artigo 64, 
VI, da Lei de Execuções Penais (Lei no 
7.210/1984), que atribui ao Conselho 
Nacional de Política Criminal e Peni-
tenciária a incumbência de “estabele-
cer regras sobre arquitetura e constru-
ção de estabelecimentos penais e casas 

trabalhistas propostas por emprega-
dos da contratada, nas quais o Estado 
também figura no polo passivo. Embo-
ra a inadimplência da contratada não 
transfira à Administração a responsa-
bilidade pelos encargos trabalhistas 
(artigo 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993), 
há potencial risco de prejuízo ao erá-
rio por eventual responsabilização 
subsidiária, mediante aplicação da Sú-
mula 331 do TST. Circunstância que 
impede, por ora, a quantificação do 
eventual enriquecimento sem causa 
da administração, a tornar inviável o 
pagamento da indenização prevista no 
Decreto Estadual no 40.177/1995. Pos-
sibilidade de adoção de medidas judi-
ciais, nos termos da manifestação da 
Subprocuradoria Geral do Estado da 
Área do Contencioso Geral. Preceden-
te: Parecer PA no 53/2015. (Parecer PA 
no 74/2016 – Aprovado pela Subpro-
curadora Geral do Estado – Área da 
Consultoria Geral em 25/10/2016)

126) EXAME PSICOLÓGICO. TES-
TE DE RORSCHACH. PROGRES-
SÃO DE REGIME. ORDEM DO JUÍ- 
ZO DA EXECUÇÃO PENAL PARA 
REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA. PSICÓLOGOS DO 
QUADRO DA SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁ-
RIA (SAP). Controvérsia estabelecida 
entre o juízo da execução penal, que 
determinou a avaliação psicológica de 
sentenciados mediante realização do 
Teste de Rorschach, e a SAP, acerca dos 
limites para atuação de psicólogos dos 
quadros da Pasta. Compete ao juízo da 
execução criminal a avaliação quanto à 
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de Contas a traçar orientações acerca 
da concessão de benefícios previden-
ciários, cuja atribuição foi conferida a 
esta Procuradoria Geral do Estado (ar-
tigo 99, incisos I e II, da Constituição 
Estadual). (Parecer PA no 37/2016 – 
Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado em 31/10/2016)

129) SERVIDOR PÚBLICO. APO-
SENTADORIA. TERMO INICIAL 
DA CONTAGEM DO PRAZO PARA 
INVALIDAÇÃO ADMINISTRATIVA 
DO ATO DE APOSENTAMENTO. 
Jurisprudência uníssona do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que o 
cômputo desse prazo tem início ape-
nas com o registro da jubilação, pelo 
respectivo Tribunal de Contas. Orien-
tação há muito assentada na premissa 
de que o ato de aposentadoria cons-
tituiria ato administrativo complexo. 
Análise de julgados do STF, a revelar 
que a Suprema Corte vem sendo to-
mada por dúvidas acerca da consis-
tência do entendimento vigente, so-
bretudo em razão das sérias ameaças 
que impinge aos princípios da segu-
rança jurídica, contraditório e ampla 
defesa. Relevantes manifestações do 
Procurador Geral da República e do 
Superior Tribunal de Justiça, as quais 
sustentam que o ato de aposentadoria 
configuraria ato administrativo com-
posto. Tese sustentada pelo STF que, 
atualmente, não encontra eco na dou-
trina, nem se amolda à feição do con-
trole de legalidade efetuado pela Corte 
de Contas, nos termos do artigo 71, 
III, da Constituição Federal. Reconhe-
cida repercussão geral da matéria no 

de albergados”. Edição, pelo CNPCP, 
das “Diretrizes básicas para arquitetura 
penal”, que cuidam da acessibilidade 
em estabelecimentos prisionais. Pre-
cedentes: Pareceres PA-3 no 137/1997, 
164/1997 e 334/2002; Pareceres PA 
no 285/2006, 204/2007, 93/2008, 
126/2008, 153/2009 e 84/2015. (Pa-
recer PA no 70/2016 – Aprovado 
pela Subprocuradora Geral do Esta-
do – Área da Consultoria Geral em 
25/10/2016)

128) PREVIDÊNCIA SOCIAL. APO-
SENTADORIA. Artigo 40, § 20, da 
Constituição Federal. Estabelecimento 
de entidade gestora única do regime 
próprio em cada ente estatal, a quem 
compete a concessão, o pagamento e a 
manutenção dos benefícios previden-
ciários. Artigo 16 da Orientação Nor-
mativa MPS/SPS no 02, de 31/03/2009. 
Proposta de aguardar-se o desfecho 
da ADI no 3.297/DF para o exame de 
eventual inconstitucionalidade da nor-
ma prevista no artigo 3o, § 2o, da LCE 
1.010/2007. “A concessão de aposen-
tadoria a quem satisfaça os requisitos 
legais não é ato do Tribunal de Contas, 
mas do órgão competente da adminis-
tração direta ou da entidade da admi-
nistração indireta”, de modo que, uma 
vez editado, “é ato administrativo per-
feito e acabado, revestido da presunção 
de legitimidade ou legalidade e imedia-
tamente dotado de eficácia e exequibi-
lidade”. Precedente: PA no 273/2004. 
A competência a ser exercida a poste-
riori, para fins de registro dos atos de 
concessões de aposentadoria, refor-
mas e pensões, não autoriza a Corte 
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produção do ato na seara administrati-
va. Orientação que melhor satisfaz aos 
influxos da Segurança Jurídica. Legíti-
ma confiança dos administrados. Pre-
cedentes: Pareceres PA no 213/2004, 
273/2004, 96/2009, 75/2015 e 
37/2016. (Parecer PA no 52/2016 – 
Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado em 31/10/2016)

bojo do RE no 636.553/RS, sub judice. 
Enquanto não julgado esse recurso, 
afigura-se recomendável a manuten-
ção da tese veiculada no Parecer PA no 
273/2004, no sentido de que, sendo 
o ato de aposentação um ato admi-
nistrativo simples, o termo a quo do 
prazo decadencial para declaração de 
sua nulidade coincide com a data da 
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Contencioso Geral
130) AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Ação de obrigação de fazer. Fornecimen-
to de Fosfoetanolamina. Tutela antecipa-
da. Decisão que negou o pedido de an-
tecipação dos efeitos da tutela. Sentença 
proferida. Ação improcedente. Extinção 
do processo com resolução do mérito. 
Perda do objeto. Recurso prejudicado. 
Agravo de Instrumento não conhecido. 
(Agravo de Instrumento no 2009252-
37.2016.8.26.0000 – Adamantina – 4a 
Câmara de Direito Público do Tribu-
nal de Justiça – Relator: Ana Liarte – 
12/09/2016 – 15.072 – V.U.)

131) APELAÇÃO. Mandado de Se-
gurança Preventivo. Agente fiscal de 
rendas aposentada. Pretensão ao re-
cebimento dos dias de licença-prêmio 
não usufruídos quando na ativa sem 
a incidência do teto. Descabimento. 
Caráter indenizatório apenas no que 
se refere ao valor total da indenização. 
Limitações dos artigos 37, XI, da CF 
e 115, XII, da CE que devem ser apli-
cadas à remuneração que servirá de 
base para o cálculo da licença-prêmio 
indenizada. Entendimento em con-
formidade com o decidido pelo STF e 
pelo órgão especial deste E. Tribunal. 
Impossibilidade de utilização da remu-
neração bruta do servidor para fins de 
cálculo da licença-prêmio indenizada. 
Sentença reformada. Segurança dene-
gada. Recursos providos. (Apelação 
no 1022365-13.2016.8.26.0053 – São 
Paulo – 13a Câmara de Direito Público 
do Tribunal – Relator: Ferraz de Arru-
da – 21/09/2016 – 35.928 – V.U.)

132) APELAÇÃO. Concurso público. 
Polícia Militar. Aprovação em todas as 
etapas do certame. Reprovação na fase 
de investigação social. Inaptidão em 
razão de figurar como réu em processo 
criminal objeto de suspensão condi-
cional do processo e por ter sido de-
mitido por justa causa. Admissibilida-
de. Critério de avaliação lastreado em 
conjunto probatório a contraindicar a 
nomeação do autor para o exercício 
da função policial. Adequação da res-
trição à necessidade do interesse pú-
blico a prevalecer sobre o individual. 
Sentença mantida. Recurso despro-
vido. (Apelação Cível no 1047264-
12.2015.8.26.0053 – São Paulo – 8a 
Câmara de Direito Público do Tri-
bunal – Relator: Cristina Cotrofe – 
28/09/2016 – 23.234 – V.U.)

133) APELAÇÃO. Pensionista de fer-
roviário. FEPASA. Pretensão à conver-
são de eventual diferença havida em 1o 
de março de 1994, a título de conver-
são da URV, para as Classes 601 a 814. 
Paradigmas que teriam recebido con-
versão correta. Na hipótese específica, 
pelo meu voto, entendo não ter fica-
do demonstrado o prejuízo à autora. 
Dado provimento ao recurso da Fazen-
da Pública; prejudicado o recurso da 
autora. (Apelação Cível no 1004551-
74.2014.8.26.0047 – Assis – 6a Câma-
ra Extraordinária de Direito Público 
do Tribunal – Relator: Coimbra Sch-
midt – 04/10/2016 – 19.960 – V.U.)

134) APELAÇÃO. Ementa: Admi-
nistrativo. Agente de Segurança Peni-
tenciária. Pretensão de receber horas 
extras em virtude da supressão do in-



Ementário

76	 BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 5, p. 67-79, setembro/outubro 2016

136) APELAÇÃO. Policial Militar re-
formado. Aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença não relacionada 
ao serviço de natureza militar. Pretensão 
ao recebimento de proventos integrais e 
demais benefícios, nos termos do artigo 
1o da Lei no 5.451/86. Descabimento. 
Incidência do Decreto-Lei no 260/70. 
Precedentes. Sentença mantida. Recurso 
não provido. (Apelação no 1037547-
10.2014.8.26.0053 – São Paulo – 8a 
Câmara de Direito Público do Tribu-
nal – Relator: Antonio Celso Faria – 
26/10/2016 – 2.551 – V.U.)

137) APELAÇÃO. Servidor públi-
co estadual. Readaptação funcional. 
Redução de Adicional de Insalubri-
dade. Agente de Escolta e Vigilância 
Penitenciária readaptado. Pretensão 
ao restabelecimento do adicional em 
grau máximo (40%), ao pagamento 
das respectivas parcelas pretéritas. Ato 
administrativo que procedeu à redu-
ção da vantagem para grau mínimo 
(10%), em virtude da limitação das 
funções do servidor. Ilegalidade não 
verificada. Laudo técnico de insalu-
bridade homologado pelo Departa-
mento de Perícias Médicas do Estado 
(DPME). Presunção de veracidade não 
ilidida. Possibilidade de minoração. 
Verba transitória de caráter “propter 
laborem”. Precedentes desta E. Corte. 
Sentença de improcedência mantida. 
Recurso não provido. (Apelação no 
1000507-98.2015.8.26.0201 – Gar-
ça – 8a Câmara de Direito Público do 
Tribunal – Relator: Antonio Celso 
Faria – 26/10/2016 – 2.622 – V.U.)

tervalo intrajornadas previsto no art. 
5o do Decreto no 52.054/07. Inviabili-
dade. Condições excepcionais do tra-
balho contempladas pela Gratificação 
de Regime Especial de Trabalho Po-
licial instituída pelo art. 43 da LC no 

207/79 e atribuída ao cargo pelo art. 3o 
da LC no 959/04, em razão do horário 
irregular e da prontidão aos chama-
mentos. Sentença de improcedência 
mantida. Recurso improvido. (Apela-
ção no 4024357-71.2013.8.26.0114 
– Campinas – 4a Câmara de Direito 
Público do Tribunal – Relator: Luis 
Fernando Camargo de Barros Vidal 
– 24/10/2016 – 7.630 – V.U.)

135) APELAÇÃO. Ação de indenização 
por danos morais. Autora que participou 
de Concurso Interno de Seleção para o 
Curso de Sargentos da PM/2014, devi-
do a decisão em mandado de segurança 
interposto por ADEPOM (Associação de 
Defesa dos Policiais Militares do Estado 
de São Paulo), foi aprovada e deixou de 
ser promovida em virtude de pendên-
cia judicial. Sentença de improcedência 
mantida. Danos morais não configu-
rados. Meros dissabores não servem 
para autorizar a indenização por danos 
morais. Ausência de conduta ilícita por 
parte da Administração Pública, já que 
por força da Lei 12.016/2009, artigos 7o, 
§ 2o e 14, § 3o, a ré estava impedida de 
efetivar qualquer ato de promoção an-
tes do trânsito em julgado da ação co-
letiva. Recurso improvido. (Apelação 
no 1051006-45.2015.8.26.0053 – São 
Paulo – 8a Câmara de Direito Público 
do Tribunal – Relator: Antonio Celso 
Faria – 26/10/2016 – 3.973 – V.U.)
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cia - Fluência do prazo prescricional 
a partir da data de vencimento do tri-
buto - Artigos 149 e 174 do Código 
Tributário Nacional. Precedentes desta 
Câmara e do Colendo STJ. Tratando-se 
de IPVA relativo ao exercício de 2008, 
o lapso prescricional de cinco anos se 
encerra somente em março de 2013 - 
Decisão mantida. Negado provimento 
ao recurso. (Agravo no: 2161401-
18.2016.8.26.0000 - São Caetano do 
Sul - 1a Câmara de Direito Público 
do Tribunal – Relator: Rubens Rihl 
– 25/10/2016 – 21171 – V.U.).

141) AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- Execução fiscal. ICMS. Redireciona-
mento da Execução Fiscal para a pessoa 
dos sócios-gerentes da empresa execu-
tada. Possibilidade. Súmula no 435 do 
C. STJ. Incidência. Ilegitimidade dos 
agravantes porque não agiram com 
dolo. Não comprovação. A objeção de 
pré-executividade tem seu campo de 
ação limitado, pois pressupõe que o ví-
cio seja aferível de plano e que se trate 
de matéria ligada à admissibilidade da 
execução, destinando-se ao exame das 
condições da ação, pressupostos pro-
cessuais, inexistência ou nulidade do 
título executivo. Inteligência da Súmu-
la no 393 do C. STJ. Precedentes desta 
C. 8a Câmara de Direito Público, des-
te E. TJSP. RECURSO DESPROVIDO. 
(Agravo de Instrumento no 2192716-
64.2016.8.26.0000 – Votorantim - 8a 
Câmara de Direito Público do Tribu-
nal – Relator: Antonio Celso Faria – 
25/10/2016 - 3.917 – V.U.).

142) AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXECUÇÃO FISCAL – IPVA 

Contencioso  
Tributário-Fiscal
138) AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- ITCMD - Pedido de suspensão da exi-
gibilidade de débito tributário - Liminar 
indeferida - Pretensão de reforma - Im-
possibilidade - Ausência dos requisitos 
necessários para sua concessão - Presun-
ção de legitimidade e veracidade do ato 
administrativo não afastado - Necessida-
de de se aguardar a resposta do réu - Pre-
cedentes - Não provimento do agravo. 
(Agravo de Instrumento no 2127091-
83.2016.8.26.0000 – Promissão - 6a 
Câmara de Direito Público do Tribu-
nal – Relator: Maria Olívia Alves – 
24/10/2016 - 23.034 – V.U.).

139) APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO. 
Quem aliena veículo automotor sem 
comunicar a ocorrência à repartição 
encarregada do registro e licenciamen-
to responde pela obrigação tributária 
do adquirente omisso, como devedor 
solidário. Incidência dos arts. 4o, III, 
da LE no 6.606/89, 6o, II e § 2o, da LE 
13.296/08 e 124, II, do CTN. Sentença 
mantida. Recurso não provido. (Apela-
ção no 1003619-25.2016.8.26.0562 – 
Santos – 7a Câmara de Direito Público 
do Tribunal – Relator: Coimbra Sch-
midt – 24/10/2016 – 33.573 – V.U.)

140) AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXECUÇÃO FISCAL - Cobran-
ça de IPVA referente ao exercício de 
2008. Propositura da ação que se deu 
em janeiro de 2013, com despacho 
determinando a citação em fevereiro. 
Alegação de prescrição. Não ocorrên-
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missão e distribuição de energia, e fica 
disponível ao consumidor final. Estru-
turas e tarifas faseadas apenas para me-
lhor desenvolvimento do sistema, fle-
xibilizar a presença estatal na atividade 
e potencializar a eficiência econômica 
do serviço público. Tarifas, enfim, que 
compõem o custo final da operação 
de energia elétrica e, assim, integram 
o preço final do consumo correlato. 
Incidência monofásica do ICMS que 
não pode deixar de considerar a TUST 
e a TUSD. Sentença reformada para a 
improcedência da demanda, realinhan-
do-se os encargos de sucumbência. 
Recurso voluntário e reexame necessá-
rio providos. (Apelação no 1019908-
33.2016.8.26.0562 – Santos – 1a Câ-
mara de Direito Público do Tribunal 
– Relator: Vicente de Abreu Amadei 
– 25/10/2016 – 13.520 – V.U.)

144) APELAÇÃO. Execução fiscal. 
Sentença de extinção, nos termos do 
art. 794, I, CPC. Pagamento do débito, 
pela executada, após o ajuizamento da 
execução. Pretensão de condenação da 
exequente em pagamento de verba ho-
norária. Inadmissibilidade. Atenção ao 
princípio da causalidade. Inaplicabili-
dade da Súmula 153 do STJ. Sentença 
mantida. Recurso desprovido. (Apela-
ção no 0205976-45.2012.8.26.0014 
– São Paulo – 1a Câmara de Direito 
Público do Tribunal – Relator: Vicen-
te de Abreu Amadei – 25/10/2016 – 
13.517 – V.U.)

145) APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. Pretensão da 
impetrante de desmembramento de 
CDAs agrupadas em execução fiscal, 

- Decisão agravada que condicionou 
o deferimento do pedido de penhora 
online ao recolhimento da taxa judici-
ária relativa ao pedido de informação 
via sistema BACEN-JUD, em razão de 
não se incluir na isenção prevista na 
Lei Estadual no 11.608/2003. Inadmis-
sibilidade - Fazenda Pública Estadual 
isenta - Exegese dos Provimentos CSM 
nos 1.864/2011 (art. 4o) e 2.039/2013 
(art. 3o, § 1o) -  Precedentes E. TJSP. 
Decisão reformada. Recurso provido. 
(AGRAVO DE INSTRUMENTO: 
2129267.35-2016.8.26.0000 – Pon-
tal - 8a Câmara de Direito Público do 
Tribunal – Relator: Leonel Costa – 
25/10/2016 – 25428 – V.U.)

143) APELAÇÃO E REEXAME NE-
CESSÁRIO. Ação declaratória de 
inexistência de relação jurídica tribu-
tária c.c. repetição de indébito. ICMS. 
Energia elétrica. Insurgência do con-
tribuinte contra a incidência de ICMS 
sobre a TUST (Tarifa de Distribuição 
do Sistema) e a TUSD (Tarifa de Uso 
do Sistema), na tributação de energia 
elétrica. Legitimidade ativa do consu-
midor final reconhecida. Suficiência da 
prova documental para a propositura 
da ação. ICMS devido e repetição de 
indébito inadmissível. Incidência que 
recai sobre operações relativas à ener-
gia elétrica. Inteligência dos arts. 153, 
§ 3o, 155, § 2o, X, “b”, da CF, e art. 34, 
§ 9o, do ADCT. Feição monofásica (e 
não multifásica) da incidência tributá-
ria ante as características da corrente 
elétrica, que não é objeto de transporte 
e armazenamento, mas passa das usi-
nas de geração, pelos sistemas de trans-
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formada. Reexame necessário acolhido 
e recurso voluntário provido. (Apela-
ção no 0033817-42.2013.8.26.0053 - 
São Paulo - 1a Câmara de Direito Pú-
blico do Tribunal – Relator: Rubens 
Rihl – 25/10/2016 – 20661 - V.U.)

146) APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ITCMD. Anulação de 
Auto de Infração e Imposição de Mul-
ta. Imposto cobrado sobre transferên-
cia patrimonial recebida pela impe-
trante de seu convivente, com o qual 
mantém união estável, sob regime da 
separação total de bens. Transferên-
cia patrimonial caracterizada. Fato 
gerador do tributo. Sentença denega-
tória da segurança mantida. Recurso 
não provido. (Apelação no 1019039-
79.2015.8.26.0053 – São Paulo – 
11a Câmara de Direito Público do 
Tribunal – Relator: Luis Ganzerla – 
25/10/2016 – 26.688 – V.U.)

a fim de que possa incluir no Progra-
ma Especial de Parcelamento (PEP), 
instituído pelo Decreto Estadual no 
58.811/12, os débitos decorrentes de 
fatos geradores ocorridos até 31 de 
julho de 2012. Segurança concedida 
em Primeiro Grau. Decisório que não 
merece subsistir. O § 5o do art. 4o do 
Decreto no 58.811/12, acrescentado 
pelo Decreto no 59.254/13, determi-
na que, em relação aos débitos inscri-
tos em dívida ativa, a adesão ao PEP 
deve corresponder a todas as certidões 
agrupadas na execução fiscal. Pedido 
administrativo de parcelamento da im-
petrante é posterior à data de início da 
vigência do Decreto no 59.254, de 03 
de junho de 2013, não havendo que se 
falar, portanto, em inaplicabilidade ao 
caso da alteração trazida por esta nor-
ma. Ausência de ofensa ao princípio da 
isonomia. Precedentes - Sentença re-






